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LEI N2 9.565, DE 14 DE JULHO DE 2025

DispGe sobre as diretrizes para elaboracdo da Lei
Orgcamentaria de 2026, e dd outras providéncias.

O povo do Municipio de Divindpolis, por seus representantes legais, aprova e eu, na
gualidade de Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 12 S3o estabelecidas as diretrizes orcamentarias do Municipio de Divinépolis, para
o exercicio de 2026, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 22, da Constituicdo Federal, nas normas
estabelecidas pela Lei Federal 4.320/64, na Lei Complementar Federal n2 101/00 - LRF, e no inciso Il do §
22 do art. 84; no inciso Il do § 42 e no § 22, do art. 88, da Lei Organica do Municipio de Divindpolis,

compreendendo:

| - as disposi¢Oes preliminares;

Il - as metas e prioridades da Administracdo Publica Municipal;

lll - as diretrizes e estrutura organizacional para elabora¢do da Lei do Orcamento
Anual;

IV - as disposicoes relativas as despesas do municipio com pessoal e encargos sociais;
V - as disposicGes sobre alteragGes na legislacdo tributaria;

VI - as diretrizes para execucao e limitacdo do orcamento e suas alteracdes;

VIl - as disposi¢des gerais.

Pardgrafo Unico. Integram esta Lei:

| - Anexo |, de Metas Fiscais;

Il - Anexo Il, de Riscos Fiscais;

Il - Anexo lll, de Metas e Prioridades;

IV - Anexo |V, da tabela padrdo para as emendas parlamentares (emendas individuais

impositivas).

CAPITULO Il
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRACAO PUBLICA MUNICIPAL

Art. 22 As prioridades e metas da administracdo publica municipal para o exercicio de
2026, respeitadas as disposicées constitucionais e legais, correspondem as metas relativas ao exercicio
de 2026 definidas e constantes no Plano Plurianual para o periodo 2026-2029, cujo projeto serd enviado
ao Poder Legislativo até 30 de setembro do exercicio corrente.
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e Paragrafo Unico. A Lei Orcamentaria Anual ndo consignara dotacdo para investimento
com duracgado superior a um exercicio financeiro, que ndo esteja previsto no Plano Plurianual ou em Lei

que autorize a sua inclusdo, conforme § 12 do art. 167 da CF.

Art. 32 A elaboracdo e aprovacao do Projeto da Lei do Orcamento Anual - LOA,
exercicio de 2026, e a execucdo da respectiva Lei deverdo ser compativeis com os Anexos de Metas
Fiscais e de Riscos Fiscais, em conformidade com o que dispdem os §§ 192, 22 e 32 do art. 42 da LRF, e
Portaria - Secretaria do Tesouro Nacional - STN n2 699/23.

§ 12 A elaboracao e a execugdo da Lei Orcamentdria Anual para 2026 deverdo levar em
conta as metas de resultado primario e nominal estabelecidas no Anexo |, de Metas Fiscais.

§ 22 As prioridades e metas da Administracao Publica Municipal para o exercicio de
2026 correspondem as programacdes orcamentarias especificadas na Lei que trata do Plano Plurianual
2026/2029, e terdo precedéncia na alocagdo de recursos no orcamento do exercicio de 2026, ndo se
constituindo em limite a programacao das despesas.

CAPITULO Il
DAS DIRETRIZES E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA A ELABORACAO DA LEI DO ORCAMENTO
ANUAL

Secao |
Diretrizes Gerais

Art. 42 A elaboracdo e a aprovacao dos projetos da Lei Orcamentdria de 2026 e de
abertura de créditos adicionais, bem como a execucdo das respectivas leis, deverao ser realizadas de
acordo com o principio da publicidade, promovendo-se a transparéncia da gestao fiscal e permitindo-se
o amplo acesso da sociedade a todas as informacGes relativas a cada uma dessas etapas.

§ 19 O Poder Executivo divulgara pelo Diario Oficial online do Municipio:
| - estimativas das receitas de que trata o § 32 do art. 13 da LRF;

Il - Lei Orcamentaria de 2026 e seus anexos;

[l - créditos adicionais e seus anexos;

IV - execugdo orcamentdria e financeira.

§ 22 As estimativas de receitas serdo feitas com a observancia estrita das normas
técnicas e legais e considerarao os efeitos das altera¢des na legislacdo, da variacdo dos indices de precos,
do panorama econémico ou de qualquer outro fator relevante.

§ 32 As estimativas das despesas obrigatdrias de que trata os anexos desta Lei deverao
adotar metodologia de calculo compativel com a legislacdo aplicdvel, o comportamento das despesas
em anos recentes, os efeitos decorrentes de decisdes judiciais e o nivel de endividamento do municipio.

Art. 52 A coleta de dados das propostas orcamentarias dos Orgdos, Entidades e Fundos
do Poder Executivo, o seu processamento e a sua consolidagdo no Projeto de Lei do Orgcamento Anual
para 2026, bem como suas alteracdes e as modificacdes nos quadros de detalhamento da despesa, serdo
feitos por meio de sistema integrado de gestdo administrativa.
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Art. 62 A Lei do Orcamento Anual abrangera o orcamento fiscal referente aos drgaos
do Poder Executivo, seus fundos, autarquias, fundacgdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico, bem
como de empresa em que o municipio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com
direito a voto, e consdrcio publico do qual o municipio faga parte, através de contrato de rateio, nos
termos da Lei Federal n2 11.107/05.

Art. 72 A Proposta Orcamentdria do Poder Legislativo deverd ser elaborada na forma e
conteudo estabelecidos nesta Lei e em consonancia com as disposicdes sobre as matérias contidas na
Constituicdo Federal e nas normas complementares, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo para
ajuste e consolidacao do Projeto de Lei do Orgamento Anual, observados os limites fixados no art. 29-A
da Constituicdo Federal.

Paragrafo uUnico. O Poder Legislativo deverd encaminhar sua Proposta Orgamentdria
para o Poder Executivo até 31/07/2025.

Art. 8° A Lei do Orcamento Anual conterd dotacdo para Reserva de Contingéncia, no
valor de até 2% (dois por cento) e no minimo de 0,01% (um centésimo por cento) da receita corrente
liquida, apurada no Relatdrio Resumido da Execugdo Orcamentdria do 12 bimestre de 2025, que sera
destinada a atender aos passivos contingentes e outros riscos, eventos fiscais imprevistos, conforme
inciso lll do art. 52 da LRF, contrapartidas para convénios firmados e ndo previstos na proposta inicial e
abertura de créditos adicionais.

Paragrafo uUnico. Os valores reservados para operacionalizacdo das emendas
individuais impositivas ndo serdao contemplados na composi¢do do cdlculo do disposto no caput.

Art. 9° Para cumprimento das metas estabelecidas, sempre que necesséario, em razao
dos efeitos da economia nacional ou catastrofes de abrangéncia limitada ou decorrentes de mudanca de
legislacdo, o Poder Executivo adaptara as receitas e as despesas da Lei Orcamentaria Anual 2026 da
seguinte forma:

| - alterando a estrutura organizacional ou a competéncia legal ou regimental de
orgdos, entidades e fundos do Poder Executivo;

Il - incorporando receitas ndo previstas;
Il - ndo realizando despesas previstas.

Art. 10 A Lei Orcamentaria Anual contera autorizacdo para abertura de créditos
adicionais suplementares e contratacdo de operacgdes de crédito.

Art. 11 Nao poderao ser fixadas despesas em desacordo com os ditames desta Lei e
sem que estejam definidas as fontes de recursos disponiveis.

Art. 12 Os valores previstos de receitas e despesas para o exercicio de 2026 serao
expressos em precos correntes, observardo as normas técnicas e legais, considerardo os efeitos das
alteragOes na legislacdo, da variacdo do indice de precos, do crescimento econdmico ou de qualquer
outro fator relevante, conforme estabelecido na Memdria e Metodologia do Calculo das Metas Anuais.

Paragrafo Unico. No cdlculo da Receita para 2026 serdo consideradas as isencgées,
anistias e congéneres situados no art. 14 da LRF, estabelecidas em leis especificas e no Anexo |, de Metas
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Fiscais - Estimativa e Compensac¢do da Renuncia de Receita, ndo afetando as metas de resultados fiscais
previstas nesta Lei.

Secao ll
Da Estrutura e Organizacdao do Or¢gamento

Art. 13 O Projeto da Lei Orgamentdria Anual 2026 que o Poder Executivo encaminhara
a Camara Municipal sera constituido de:

| - texto da lei;

Il - quadros orgamentarios consolidados, incluindo os complementos referenciados no
art. 22, lll, da Lei Federal n2 4.320/64, e na LRF, no financiamento do Legislativo;

Il - discriminacdo da receita por fontes e respectiva legislacao;
IV - plano de aplicacdo dos fundos municipais.

Pardgrafo Unico. Os quadros orcamentarios consolidados e as informacgdes
complementares exigidos por esta Lei identificardo, logo abaixo do respectivo titulo, o dispositivo legal a
que se referem.

Art. 14 A Lei do Orcamento Anual incluird ainda, além do mencionado no artigo
anterior, dentre outros, os seguintes demonstrativos:

| - das receitas e das despesas do orcamento fiscal, que obedecerd ao previsto no § 12
do art. 22 da Lei Federal n? 4.320/64;

Il - da despesa por fungdes;
Il - da despesa, por fonte de recursos, para cada érgao, entidade e fundo;

IV - da consolidagdo das despesas por projetos, atividades e operagdes especiais, por
ordem numeérica;

V - da evolucdo da despesa por fonte de recursos;

VI - da sintese da despesa por fonte de recursos;

VIl - da despesa por programa;

VIl - dos projetos e atividades finalisticas consolidados;

IX - da compatibilidade das metas da programacao dos orgamentos programadas nos
orcamentos com os objetivos e as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, de acordo com o
art. 5°, |, da LRF.

Paragrafo Unico. A unidade or¢amentdria que se relacionar com gerenciamento dos
recursos a serem destinados as politicas de atencdo a crianca e ao adolescente deverd, sempre que
possivel, explicitar a alocacdo dos recursos por meio de nomenclatura padrao.

Art. 15 O orcamento fiscal discriminarda a despesa por unidade orcamentdria,
detalhada por categoria de programacdo em seu menor nivel, com suas respectivas dota¢des

Documento assinado digitalmente - GPK-DZV-LP1-71D
Nopaper | Acesse verificador.betha.cloud e insira o cédigo acima.



MUNICIPIO DE DIVINOPOLIS — MINAS GERAIS

PREFEITURA DE

gl vy
especificando a esfera orcamentdria, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir
discriminados:

| - Despesas Correntes:

a) Pessoal e Encargos Sociais
b) Juros e Encargos da Divida
c) Outras Despesas Correntes
Il - Despesas de Capital:

a) Investimentos

b) Inversdes Financeiras

¢) Amortizacdo da Divida

Art. 16 A estrutura do Projeto de Lei do Orcamento Anual devera identificar a receita,
por origem e unidade orcamentdria, e a despesa, por funcdo, subfuncdo, programa de governo, acao,
fonte de recursos e esfera orcamentaria.

§ 12 Os programas, para atingir os seus objetivos, se desdobram em acgdes
orcamentdrias.

§ 292 As acbes, agrupadas por unidade orcamentdria, compreendem atividades,
projetos e operagdes especiais.

Art. 17 Na programacdo de investimentos dos 6rgaos da administracdo direta,
autarquias, fundos, e fundagdes, a Lei Orcamentdria e seus créditos adicionais, observados o disposto no
art. 45 da LRF, somente incluirdo projetos novos, apdés adequadamente atendidos aqueles em
andamento e contempladas as despesas de conservacdo do patrimoénio publico.

§ 12 O Poder Executivo deve incluir no Projeto da Lei Orgamentdria anexos especificos
gue evidenciem os projetos em andamento e as despesas com a conservacao do patrimoénio publico,
visando pleno e efetivo cumprimento do art. 45 da LRF, de forma a permitir a verificacdo dos gastos e
comprovar a efetiva aplicacdo de recursos.

§ 22 O Poder Executivo deve observar a data limite para envio ao Legislativo do
relatéorio contendo informagdes sobre o atendimento das despesas necessarias aos projetos em
andamento a conservagao do patrimoénio publico antes da inclusdo de novos projetos, em observancia
ao disposto no art. 45, paragrafo Unico, da LRF, a fim de ndo prejudicar a conclusdo dos projetos ja em
andamento e a deterioracdo do patrimonio publico ja existente.

Secao lll
Das Diretrizes Especificas do Orcamento Participativo

Art. 18 O Poder Executivo podera emitir decreto que estabelecera principios técnicos,
metodologia e regras de operacionalizacdo do Or¢camento Participativo do Municipio de Divinépolis para
0 ano de 2026.
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Paragrafo unico. O resultado da definicdo das prioridades de investimento de interesse
social, por meio do Orcamento Participativo, serd considerado no Projeto de Lei do Orcamento Anual
para o exercicio de 2026.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES PARA DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 19 Para fins de atendimento ao art. 169, § 12, lell, § 32, lell e §§ 52, 62 e 72 da
Constituicao Federal, fica autorizada concessao de qualquer vantagem ou aumento de remuneracao, a
criagao de cargos, empregos e fungdes ou alteragao de estrutura de carreiras, bem como a admissao ou
contratacdo de pessoal, a qualquer titulo, desde que observado o disposto nos art. 15, 16 e 17 da LRF.

§ 12 Além de observar as normas mencionadas no caput, no exercicio financeiro de
2026 as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverdo atender as disposicdes
contidas nos art. 18, 19 e 20 da LRF.

§ 22 Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da
LRF, serdo adotadas as medidas de que tratam os § 32 e § 42 do art. 169 da Constituicdo Federal.

§ 32 Fica autorizada a revisdo geral das remuneragdes, subsidios, proventos e pensdes
dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e fundagdes.

§ 42 Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos
sociais, bem como os atos de provimentos de cargos efetivos e comissionados e funcdes de confianca,
para cargos ja existentes e vagos, no ambito dos Poderes Executivo e Legislativo, independentemente do
valor a ser gasto, deverdo ser obrigatoriamente acompanhados, de estimativa do impacto orcamentdrio-
financeiro no exercicio em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, na forma do art. 17 da LRF
e ainda de justificativa pormenorizada da necessidade da criagcdo do cargo ou do provimento no caso de
cargo ja existente.

§ 52 Os atos de provimentos e vacancias de cargos efetivos e comissionados, bem
como de fungbes de confianga, no ambito dos Poderes Executivo e Legislativo, deverdo ser,
obrigatoriamente, publicados em érgao oficial de imprensa e disponibilizados nos sitios dos respectivos
6rgdos na internet.

CAPITULO V
DAS DISPOSICOES SOBRE ALTERACOES TRIBUTARIAS

Art. 20 O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de natureza
tributdria, obedecendo ao principio da anterioridade, somente serad aprovado ou editado se atendidas as
exigéncias do art. 14 da LRF.

Pardgrafo unico. Os efeitos orcamentdrios e financeiros de lei que conceda ou amplie
incentivo ou beneficio de natureza financeira, crediticia ou patrimonial poderdo ser compensados
mediante o cancelamento, pelo mesmo periodo, de despesas em valor equivalente.

Art. 21 S3o considerados incentivos ou beneficios de natureza tributaria, para os fins
do art. 20, os gastos governamentais indiretos decorrentes do sistema tributario vigente que visem
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atender objetivos econdmicos e sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se
excecdo ao sistema tributario de referéncia e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de

contribuintes, produzindo a reducdo da arrecadacdo potencial e, consequentemente, aumentando a
disponibilidade econémica do contribuinte.

Art. 22 Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orcamentaria Anual poderao ser
considerados os efeitos de propostas de alteragdes na legislacdo tributadria e das contribuices que
sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitacdo na Camara Municipal, bem como modificacdes
da legislacdo tributdria nacional ou estadual.

Art. 23 A estimativa da receita que constara no projeto de lei orcamentaria para o
exercicio de 2026 com vistas a expansdo da base tributdria e consequente aumento das receitas
proprias, contemplara medidas de aperfeicoamento da administracdo dos tributos municipais.

Art. 24 A estimativa da receita levard em consideracao, adicionalmente, o impacto de
alteracdo na legislacdo tributaria.

CAPITULO VI
DAS DIRETRIZES PARA A EXECUCAO E LIMITACAO DO ORCAMENTO E SUAS ALTERACOES

Secao |
Das Diretrizes Gerais

Art. 25 A criacdo, expansao ou aperfeicoamento de acdo governamental que venha a
ser acrescida a execug¢do orcamentaria de 2026, a qualquer tempo, deverd atender ao disposto nos
incisos | e Il do art. 16 da LRF.

Paragrafo Unico. A execucdo orcamentaria e financeira da despesa poderd ser de forma
descentralizada, seguindo o cronograma de desembolso, estipulado pelo Controle Orcamentario.

Art. 26 Na elaboracdo da Lei Orcamentaria Anual e em sua execuc¢do, a Administracdo
buscard o equilibrio das finangas publicas, sempre considerando, ao lado da situacdo financeira, o
cumprimento das vincula¢des constitucionais, legais e a imperiosa necessidade de prestacdo adequada
dos servigos publicos.

Paragrafo Unico. Sdo vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa
que viabilizem a execuc¢do de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade orcamentaria.

Art. 27 As unidades, através de seus ordenadores, serdo responsaveis pela execucao
dos créditos orgamentarios e adicionais autorizados, processardao o empenho da despesa, observados os
limites fixados pelo 6érgdo gestor do orcamento municipal, para cada categoria de programacao
econdmica, fontes de recursos, modalidades de aplicacdo e elemento de despesa.

Art. 28 A classificacdo e contabilizacdo dos ingressos de receitas e despesas
orcamentdrias (empenho, liquidagdo e pagamento), pelos érgaos, entidades e fundos integrantes dos
orcamentos, fiscal e da seguridade social, serdo registradas na data de suas respectivas ocorréncias.

Art. 29 Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos, para o pagamento
de sinal, amortizacdo, juros e encargos e outros vinculados, observados os cronogramas financeiros das

Documento assinado digitalmente - GPK-DZV-LP1-71D
Nopaper | Acesse verificador.betha.cloud e insira o cédigo acima.



MUNICIPIO DE DIVINOPOLIS — MINAS GERAIS

PREFEITURA DE
respectivas operacdes, ndo poderdo ter destinacdo diversa da programada, exceto se comprovado
documentadamente, erro na fixagdo desses recursos.

Pardgrafo Unico. Excetua-se ao disposto no caput a destinagcdo mediante a abertura de
crédito adicional, com prévia autorizacdo legislativa, de recursos para cobertura de despesas com
pessoal e encargos sociais.

Art. 30 Observado o interesse do municipio, o Executivo poderd, mediante
instrumento juridico especifico, fazer transferéncias, nos termos do disposto no art. 25 da LRF.

Art. 31 As transferéncias de recursos correntes e de capital a outro ente da federagao,
consignadas na Lei Or¢camentdria Anual, a titulo de cooperagdo, auxilio ou assisténcia financeira,
dependem da comprovacao, por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento
original, de que:

| - atenda ao disposto no art. 25 da LRF;

Il - exista previsdo de contrapartida, que sera estabelecida de modo compativel com a
capacidade financeira da respectiva unidade beneficiaria.

Paragrafo Unico. As transferéncias mencionadas no caput deste artigo serdo realizadas
exclusivamente mediante convénio, acordo, ajuste ou outro instrumento congénere, e submeter-se-do
a fiscalizacdo do poder concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberam os recursos.

Art. 32 A transferéncia de recursos publicos para o setor publico e privado, objetivando
cobrir necessidades de pessoas fisicas ou déficit de pessoas juridicas, devera ser autorizada por lei
especifica, sem prejuizo do que dispde o art. 26 da LRF.

Paragrafo Unico. As pessoas fisicas e as entidades privadas beneficiadas com recursos
publicos a qualquer titulo submeter-se-do a fiscalizacdo do poder concedente, com a finalidade de
verificar cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 33 Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir com despesas de custeio de
Org3os do Estado e da Unido, mediante celebrag3o de convénio, conforme art. 62 da LRF.

Art. 34 Ficam os 6rgdos do Poder Executivo, seus Fundos, Autarquias e Fundacdes,
autorizados a efetivar convénios e similares, no ambito da sua administracdo, disponibilizando a
necessaria contrapartida para o alcance dos objetivos estipulados.

Art. 35 Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a aloca¢do dos
recursos na Lei Orcamentaria de 2026 e em créditos adicionais, bem como a respectiva execugdo, serao
feitas de forma a propiciar o controle dos custos das a¢Ges e a avaliagado dos resultados dos programas de
governo.

Pardgrafo Unico. Os convénios, contratos de repasse ou termos de parceria, terdo seus
registros executados e acompanhados através de sistema integrado de gestdo administrativa.

Art. 36 Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao que
dispGe o0 § 32 do art. 16 da LRF, as despesas cujo valor ndo ultrapasse os limites fixados nos | e Il do art. 75
da Lei Federal n2 14.133/21.
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Da Limitacdo Or¢camentaria e Financeira

Art. 37 Na hipdtese de ser constatada, apds o encerramento de cada bimestre,
frustracdo na arrecadacdo de receitas capaz de comprometer a obtencdo dos resultados nominal e
primario, fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, o
Executivo e o Legislativo determinardo, de maneira proporcional, a limitacdo de empenho e
movimentacao financeira, em montantes necessarios a preservacado dos resultados almejados.

§ 12 O Executivo comunicara ao Poder Legislativo, para as providéncias deste, o
correspondente montante que lhe caberd, na limitacdo de empenho e movimentacdo financeira,
acompanhado da devida memdria de calculo.

§ 29 Na limitacdo de empenho e movimentacdo financeira, serdo adotados critérios
que produzam o menor impacto possivel nas a¢des de carater social, particularmente nas de educacéo,
saude e assisténcia social, e na compatibilizacdo dos recursos vinculados.

§ 32 N3do serdo objeto de limitacdo de empenho e movimentacdo financeira as
despesas que constituam obrigacdes constitucionais e legais do municipio, inclusive as destinadas ao
pagamento do servico da divida e precatdrios judiciais.

§ 42 Na limitacdo de empenho e movimentacao financeira também serd adotada na
hipdtese de ser necessaria a redugao de eventual excesso da divida consolidada, obedecendo-se ao que
dispde o art. 31 da LRF.

§ 52 Na ocorréncia de calamidade publica, serdo dispensadas a obtencdo dos
resultados fiscais programados e a limitagao de empenho enquanto perdurar essa situagao, nos termos
do disposto no art. 65 da LRF.

§ 62 A limitagcdo de empenho e movimentagdo financeira podera ser suspensa, no todo
ou em parte, caso a situacdo de frustracdo na arrecadacdo de receitas se reverta nos bimestres
seguintes.

Art. 38 Se durante o exercicio de 2026 a despesa com pessoal atingir o limite de que
trata o pardgrafo Unico do art. 22 da LRF, a realizacdo de servico extraordindrio somente poderd ocorrer
qguando destinada ao atendimento de relevante interesse publico que enseje situacdo emergencial de
risco ou de prejuizo para a sociedade.

Paragrafo Unico. A autorizacdo para a realizacdo de servico extraordinario para atender
as situagoes previstas no caput deste artigo, no ambito do Poder Executivo, é de exclusiva competéncia
do Prefeito Municipal, e, no ambito do Poder Legislativo, do Presidente da Camara.

Art. 39 Para efeito do disposto no art. 42 da LRF:

| - considera-se contraida a obrigacdo no momento da formalizacdo do contrato
administrativo ou instrumento congénere;

Il - no caso de despesas relativas a prestacdo de servicos ja existentes e destinados a
manutencdo da administracdo publica, consideram-se como compromissadas apenas as prestacdes cujo
pagamento deva se verificar no exercicio financeiro, observado o cronograma pactuado.
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Secao lll
Das Altera¢des Or¢gamentdrias

Art. 40 Os projetos de lei relativos a abertura de créditos adicionais serdo
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido para o Projeto de Lei Orcamentaria Anual.

§ 12 Cada projeto de lei e a respectiva lei deverao restringir-se a um unico tipo de
crédito adicional, conforme definido no art. 41 da Lei Federal 4.320/64.

§ 22 Acompanhardo os projetos de lei concernentes a créditos suplementares e
especiais, exposicdes de motivos circunstanciados que os justifiquem.

§ 32 Nos casos de abertura de créditos adicionais a conta de recursos de excesso de
arrecadacdo, as exposicdes de motivos serdo acompanhadas de relatdrios que conterdo a atualizacdo
das estimativas de receitas para o exercicio, més a més, comparando as receitas previstas no Orcamento
com as receitas realizadas, a identificacdo das parcelas ja utilizadas em créditos adicionais, abertos ou
cujos projetos se encontrem em tramitacao.

§ 42 Nos casos de abertura de créditos adicionais a conta de recursos de superavit
financeiro, as exposicdes de motivos serdo acompanhadas de relatérios que conterdao informacgdes
relativas a:

| - superavit financeiro do exercicio anterior, por fonte de recursos, €;
Il - saldo do superavit financeiro do exercicio anterior, por fonte de recursos.

§ 52 Nos casos de abertura de créditos adicionais a conta de anulacdo de dotagdes
orcamentdrias, as exposicoes de motivos serdo acompanhadas de relatérios que conterdo informacdées
relativas ao saldo da dota¢ao anulada, bem como o bloqueio desse saldo no Orgamento Municipal.

§ 62 Os projetos de lei de créditos adicionais suplementares ou especiais solicitados
pelo Poder Legislativo, para o seu préprio orcamento, com indicacdo dos recursos compensatorios
dentro de seu proprio orcamento, serdo encaminhados a Cdmara Municipal no prazo de até 30 (trinta)
dias, a contar do recebimento, pela Secretaria Municipal Planejamento, Gestao, Ciéncia e Tecnologia.

Art. 41 A abertura de créditos suplementares e especiais dependerda de prévia
autorizacdo legislativa e da existéncia de recursos disponiveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei
Federal 4.320/64 e da Constituicdo da Republica, observadas as disposices do art. 40 desta Lei.

Art. 42 Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a remanejar, transpor e
transferir recursos, nos termos do inciso VI do art. 167 da CF/88.

Paragrafo Unico. Para fins do caput deste artigo, entende-se como:

| - remanejamentos: espécie de realocacdo or¢camentdria decorrente de reforma
administrativa legalmente autorizada, tal como criacdo, fusdo, transformacdo e extin¢do de érgao da
administracdo direta e de entidade da administracdo indireta, e que resulte na modificacdo exclusiva de
atributo da classificacdo institucional da despesa;

Il - transposicOes: espécie de realocacdo orcamentdria no dmbito do programa de
trabalho de um mesmo 6rgdo e que resulte na modificacdo exclusiva de atributo da classificacdao
programatica preservando-se a classificacdo institucional, funcional e por fonte, e;
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Il - transferéncias: espécie de realocacdo orcamentaria por meio da qual se promove

modifica¢do na categoria econdmica, mantendo-se a classificacdo institucional, funcional, programatica
e por fonte.

Art. 43 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos extraordindrios, desde que
observado o disposto nos art. 41 e 44 da Lei Federal n? 4.320/64 e no § 32 do art. 167 da Constitui¢do
Federal.

Art. 44 Fica o Poder Executivo, mediante ato administrativo do Secretario Municipal de
Planejamento, Gestdo, Ciéncia e Tecnologia, autorizado a criar e modificar, no sistema or¢camentario,
elemento de despesa, Fonte de Recursos, Sub-Fonte de Recursos e Codigo de Acompanhamento da
Execucdo Orcamentaria do Orcamento Municipal de 2026, para fins gerenciais e/ou de adequacdo da
programacdo or¢camentaria, execucdo e prestacdo de contas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais - TCEMG.

Secao IV
Das Emendas Parlamentares

Art. 45 Ao Projeto de Lei do Orcamento Anual ndo poderdo ser apresentadas emendas
parlamentares que aumentem o valor de dotagdes orgamentarias com recursos provenientes de:

| - recursos vinculados;

Il - recursos proprios de entidades da Administracao Indireta;

Il - contrapartida obrigatéria do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao
municipio;

IV - recursos destinados a pagamento de precatérios e de sentencas judiciais;

V - recursos destinados ao servico da divida, compreendendo amortizagdo e encargos,
aos desembolsos dos recursos relativos aos projetos executados mediante parcerias publico-privadas e
as despesas com pessoal e com encargos sociais;

VI - recursos destinados aos fundos municipais;
VIl - recursos destinados a obras estruturantes;

§ 12 As emendas ao Projeto da Lei Orcamentdria Anual ndo poderdo ser aprovadas
quando incompativeis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orcamentarias.

§ 22 As emendas parlamentares ao Projeto de Lei do Orgamento Anual ndo poderao ser
aprovadas, se atingido o percentual de 50% (cinquenta por cento) de dedu¢do da dotacdo orgcamentaria,
excetuando-se a rubrica de reserva de contingéncia especificada no § 52 do art. 46 desta lei, que trata
sobre a operacionalizacdo das emendas individuais impositivas.

Secao V
Das Emendas Individuais Impositivas
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Art. 46 As emendas parlamentares — emendas individuais impositivas — ao projeto de
lei orcamentdria serdo aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente liquida do

exercicio anterior ao do encaminhamento do projeto, observado que a metade desse percentual sera
destinada a acdes e servicos publicos de saude.

§ 12 E obrigatdria a execugdo orcamentaria e financeira das programagdes oriundas de
emendas individuais impositivas, em montante correspondente ao limite a que se refere o caput deste
artigo.

§ 29 As programacdes orcamentdrias previstas deste artigo ndo serdo de execuc¢do
obrigatdria nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§ 32 No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a
programacao, serao adotadas as seguintes medidas:

| - até 120 (cento e vinte) dias apds a publicacdo da lei orcamentdria, o Poder Executivo
enviara ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;

Il - até 30 (trinta) dias apds o término do prazo previsto no inciso |, o Poder Legislativo
indicard ao Poder Executivo o remanejamento da programacao cujo impedimento seja insuperavel;

Il - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias apds o prazo previsto no inciso Il, o Poder
Executivo encaminhara projeto de lei sobre o remanejamento da programacao cujo impedimento seja
insuperavel;

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias apds o término do prazo previsto no
inciso lll, o Poder Legislativo nao deliberar sobre o projeto, o remanejamento serd implementado por ato
do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orcamentaria.

§ 42 Considera-se equitativa a execucdo das programacdes de carater obrigatério que
atenda de forma igualitdria e impessoal as emendas apresentadas, independentemente da autoria.

§ 52 Para efeito de operacionalizacdo, o montante destinado as emendas individuais
impositivas estara provisionado na Reserva de Contingéncia.

§ 62 Caso o montante reservado para as emendas individuais impositivas ndo seja
utilizado em sua totalidade, o Poder Executivo podera transferir os recursos restantes para outras acdes
governamentais.

Art. 47 A operacionalizacdo e execuc¢do das emendas parlamentares individuais se
iniciam a partir do exercicio financeiro de 2026, exigindo esforcos coordenados dos atores politicos dos
Poderes Legislativo e Executivo e dos orgaos concedentes que compdem a estrutura organica do
municipio de Divindpolis.

Paragrafo Unico. A aplicacdo das emendas parlamentares individuais devera ser
destinada para o custeio de projetos e servicos em conformidade com as normas especificas das politicas
setoriais relativas ao objeto proposto e mantendo correspondéncia direta com as despesas financiadas
pelas respectivas a¢des dos 6rgaos concedentes.

Art. 48 Para efeitos de confeccdo e operacionalizacdo das emendas impositivas
individuais, considera-se:
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| - emenda parlamentar impositiva: emenda parlamentar individual de execucao
orcamentdria e financeira obrigatdria, nos termos do art. 88-A da Lei Organica do Municipio;

Il - autor da emenda: parlamentar responsavel pela apresentacdo da emenda
parlamentar durante a tramitacdo do Projeto de Lei Orcamentaria Anual;

Il - impedimento de ordem técnica: obje¢do a execucdo orcamentaria ou financeira da
emenda parlamentar individual;

IV - impedimento de ordem técnica insuperavel: objecdo a execugdo orcamentdria ou
financeira da emenda parlamentar individual, ndo superada nos prazos estabelecidos na Lei Organica do
Municipio;

V - beneficidrio: 6rgdo ou entidade da Administracdo Publica do Poder Executivo
Municipal, caixa escolar da rede publica municipal, organizacdo da sociedade civil regularmente inscrita,
entre outros, indicados por autores de emendas parlamentares individuais, para fins de recebimento de
recursos do orgamento fiscal do municipio;

VI - 6rgao ou entidade gestora: 6rgdo ou entidade da Administracdo Publica do Poder
Executivo Municipal, direta ou indireta, responsavel pela verificacdo da conformidade legal, técnica e
financeira da proposta, transferéncia de recursos, acompanhamento da execucdo e avaliacdo do
cumprimento do objeto do instrumento;

VIl - proposta de trabalho: peca processual inicial utilizada para manifestacao formal
dos proponentes, cujo contetido contempla as informacdes previstas no Anexo Unico deste Decreto;

VIl - propostas saneadoras: procedimentos e diligéncias solicitados pelo autor de
emenda parlamentar individual, dentro do prazo regulamentar, para afastar os impedimentos de ordem
técnica, mantida a dota¢do orcamentdria.

Art. 49 Os parlamentares autores de emendas impositivas deverdao apresentar ao
Executivo Municipal, as respectivas propostas atinentes as a¢bes previstas, conforme modelo constante
do Anexo IV desta Lei, contendo as seguintes informacdes:

| - identificacdo do autor da emenda e beneficidrio indicado, com a justificativa pela sua
escolha;

I - indicagdo do drgdo executor do objeto da emenda;

Il - razBes que justifiquem a celebracao da parceria, quando for o caso;

IV - descricdo completa do objeto a ser executado;

V - descricdo das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;

VI - plano de aplicacdo dos recursos a serem desembolsados pelo Poder Concedente e,
se for o caso, a contrapartida financeira do beneficiario;

VIl - cronograma de desembolso;

Paragrafo unico. A informacdo da dotacdo orcamentdria oferecida do modelo
constante do Anexo IV desta Lei, devera ser preenchida a posteriori pela respectiva secretaria do
Executivo Municipal
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Art. 50 Os parlamentares deverdo encaminhar juntamente com as emendas
parlamentares impositivas, todos os documentos dos beneficidrios exigidos pela legislacdo aplicavel,

comprovando-se o preenchimento dos requisitos necessarios, para operacionalizacdo da programacao
respectiva.

Art. 51 O 6rgdo ou entidade gestora, responsavel pela operacionalizacdo dos projetos
e servicos a serem custeados pelos recursos advindos de emendas parlamentares impositivas, devera
analisar as propostas e demais documentos apresentados sob o ponto de vista legal, técnico e
financeiro, opinando pela viabilidade ou ndo de sua execuc¢do, de forma fundamentada.

§ 12 As ocorréncias de impedimento de ordem técnica a execu¢ao da despesa e seus
respectivos valores deverao ser comunicadas ao Executivo Municipal, como:

| - incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade do programa ou acdo
orcamentdria;

Il - incompatibilidade do objeto proposto com a politica publica no ambito do 6rgdo
setorial responsavel pela programacao;

lll - falta de razoabilidade do valor proposto, incompatibilidade desse valor com o
cronograma de execucdo do projeto ou servico ou, ainda, proposta de valor que impeca a conclusao de
uma etapa util da iniciativa;

IV - auséncia de pertinéncia tematica entre o objeto proposto e a finalidade
institucional da entidade beneficiaria;

V - omissdo ou erro na indicagcdo de beneficiario pelo autor da emenda;
VI - proposta apresentada em desacordo com as normas estabelecidas neste Decreto;

VIl - ndo apresentagao de proposta ou plano de trabalho ou apresentagao fora dos
prazos previstos;

VIII - desisténcia do autor da proposta ou do beneficiario indicado;
IX - reprovacao da proposta ou do plano de trabalho;
X - valor insuficiente para a execugdo da proposta ou plano de trabalho;

Xl - 0 ndo atendimento pelo beneficidrio das normas especificas das politicas setoriais
relativas ao objeto proposto e as respectivas instancias de pactuacao e deliberagdo.

XIl - a ndo comprovacdao de que os recursos orcamentarios ou financeiros sao
suficientes para a conclusdo do projeto ou servico ou de etapa util com funcionalidade que permita o
imediato usufruto dos beneficios pela sociedade;

XIll - inadimpléncia do interessado, demonstrada mediante auséncia de certidoes
negativas pertinentes ou, quando for o caso, houver registro de impedimento para licitar e contratar
com a Administracdo Publica, na forma prevista em lei, salvo excec¢des legais;

XIV - inadequacédo do objeto proposto as disposi¢des da Lei Federal n2 13.019/14 ou ao
Decreto n? 12.180/16, quando for o caso;

XV - outras razdes de ordem técnica devidamente justificadas.
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§ 292 Os beneficidrios de emendas impositivas que possuirem prestacdes de contas
pendentes ha dois anos ou mais, contados a partir do exercicio da presente Lei de Diretrizes
Orcamentadrias, ou que deixarem de apresentd-las no prazo estabelecido no respectivo plano de
trabalho, tornar-se-do inelegiveis para o recebimento de novas emendas, configurando inviabilidade de
ordem técnica.

Art. 52 As Secretarias competentes concluirdo, através de parecer técnico, pela
existéncia ou ndo de impedimento de ordem técnica a execucdo da despesa, no prazo de até 30 (trinta)
dias uteis, da aprovacao da Lei Orcamentaria Anual de 2026, e encaminhara a Secretaria Municipal de
Governo a manifestacdo sobre a aceitabilidade ou ndo das propostas apresentadas.

Paragrafo unico. Compete ao 6rgdo ou entidade gestor responsavel pela analise da
proposta a definicdo do instrumento a ser estabelecido no ambito do Poder Executivo para viabilizar a
execugdo orcamentaria e financeira das programacdes.

Art. 53 Quando o beneficidrio for organizacdo da sociedade civil, a celebracdo de
instrumento juridico dependera do atendimento dos requisitos exigidos pela legislacdo aplicavel a cada
tipo de instrumento.

Paragrafo Unico. O ndo atendimento aos requisitos das legislagdes especificas de que
trata o caput impedird a celebragdo dos instrumentos.

Art. 54 As Secretarias poderdo editar normas complementares especificas, no ambito
de sua competéncia, para fins de operacionalizacao das emendas parlamentares impositivas.

Art. 55 Se a analise técnica de que trata o art. 512 concluir pela inexisténcia de
impedimento de ordem técnica, o drgdo ou entidade gestora devera dar continuidade ao processo para
execucdo da programacdo, mediante elaboracdo do instrumento juridico correspondente, a ser
celebrado com o respectivo beneficiario, para a execuc¢do orcamentaria da despesa.

Pardgrafo Unico. Incumbe aos técnicos do 6rgdo ou entidade gestora a
responsabilidade pelas tratativas relacionadas aos beneficiarios indicados pelas emendas parlamentares
impositivas, na conformidade deste Decreto.

Art. 56 N3o poderd ser objeto de cancelamento, despesa empenhada de emenda
parlamentar impositiva, quando do encerramento do exercicio.

Paragrafo uUnico. O Poder Executivo inscreverd em restos a pagar os valores dos saldos
de emendas ja empenhadas e ainda ndo efetivamente pagas, visando dar cobertura as referenciadas
emendas, que se verifiguem no fim do exercicio da Lei Orcamentdria Anual.

Art. 57 Os beneficiarios das emendas parlamentares impositivas prestardao contas dos
projetos e servicos executados, conforme recursos disponibilizados, em conformidade com os
instrumentos celebrados e respectivas legislagdes aplicaveis.

Art. 58 Compete a Secretaria Municipal de Governo acompanhar a execucdo das
emendas parlamentares impositivas junto aos érgdos ou entidades gestoras, promovendo, inclusive,
comunicac¢des aos autores das emendas sobre seu devido andamento.
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CAPITULO VII
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 59 A execuc¢do da Lei Orcamentdria Anual de 2026 e dos créditos adicionais
obedecerd aos principios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiéncia na Administracao Publica, ndo podendo ser utilizada para influir na apreciacao de proposicdes
legislativas em tramitagdo na Camara Municipal.

§ 12 E vedada a adogdo de qualquer procedimento que resulte na execucdo de despesa
sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotacdo orcamentaria.

§ 22 A contabilidade registrara todos os atos e fatos relativos a gestdo orcamentario-
financeira, sem prejuizo das responsabilidades e demais consequéncias advindas da inobservancia do
disposto no § 12 deste artigo.

Art. 60 O Poder Executivo estabelecerd por ato préprio, até 30 (trinta) dias apds a
publicacdo da Lei Orcamentaria Anual de 2026, as metas bimestrais de arrecadacdo, a programacao
financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 82 e 132 da LRF.

Paragrafo Unico. O Poder Executivo devera dar publicidade as metas bimestrais de
arrecadacdo, a programacao financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no 6rgao oficial de
publicacdo do municipio, até 30 (trinta) dias apds a publicacao da Lei Orcamentdria Anual de 2026.

Art. 61 O Projeto de Lei Orcamentaria Anual para 2026 sera encaminhado ao Poder
Legislativo até 30 de setembro de 2025, devendo o Legislativo discuti-lo, vota-lo e devolvé-lo para
sancdo até o final da sessdo legislativa do exercicio atual.

§ 12 Se o Projeto de Lei Orcamentaria Anual n3o for votado até o término da sessdo
legislativa, a Cadmara Municipal serd de imediato convocada, extraordinariamente, e permanecera em
sessdo até que seja votado.

§ 22 Caso o projeto a que se refere o caput deste artigo ndo seja votado até 31 de
dezembro de 2025, a programacdo da Lei Orcamentdria Anual proposta podera ser executada a partir de
02 de janeiro de 2026, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada programa em cada més, até
gue o projeto seja votado pelo Poder Legislativo.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.

Divindpolis, 14 de julho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Gleidson Gontijo de Azevedo
Prefeito Municipal

(assinado eletronicamente)
Leandro Luiz Mendes
Procurador-geral do Municipio
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ANEXO |
ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO |
METAS ANUAIS
MEMORIA E METODOLOGIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS
2026

As metas anuais relativas as receitas e despesas, resultado nominal, primario e montante da divida publica
foram elaboradas conforme determina a Portaria n2 699, de 07 de julho de 2023, do Ministério da Fazenda/Secretaria
do Tesouro Nacional.

Para alcancar os resultados demonstrados foram utilizados os seguintes procedimentos:

I Andlise dos dados extraidos dos Anexos relativos aos anos de 2022 a 2025 (12 Bimestre), fornecidos
pela Secretaria Municipal de Fazenda, possibilitando a verificagdo do comportamento das receitas e despesas em anos
anteriores e atual;

Il As estimativas dos montantes para 2026, 2027 e 2028 das receitas e despesas, consideraram a
previsibilidade orgamentdria proposta para 2025 mais os indices de projecdo de 10,17%, 9,67% e 8,47%,
respectivamente;

Il Os indices de inflagdo utilizados foram retirados do Projeto de Lei de Diretrizes Orcamentdrias 2025 da
Unido / Relatério FOCUS, que projeta o indice de Precos ao Consumidor Amplo (IPCA) com 4,50% para 2026, 4,00% para
2027 e 3,80% para 2028; para 2025 foi considerada a previsdo de mercado do Relatério Focus de 17/04/2025, contendo
uma projecao de IPCA de 5,57%; para a elaboragdo dos valores constantes de 2022 e 2023, foram considerados os
indices de inflacdo divulgados pelo IBGE, com o IPCA realizado de 5,79% em 2022 e 4,62% em 2023;

IV A projecdo apresentada nesta Lei ndo contempla os impactos financeiros decorrentes da Reforma
Tributdria, em razdo do cronograma previsto para sua implantagdo; ressalta-se que esses impactos serdo incorporados
nas proximas Leis de Diretrizes Or¢amentarias (LDOs).
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DEMONSTRATIVO 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2026
AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 1°)
2026 2027 2028
ESPECIFICACAO Valor Valor % PIB | % RCL Valor Valor % PIB | % RCL Valor Valor % PIB
Corrente Constante (a/PIB) | (a/RCL) Corrente Constante (b/PIB) | (b/RCL) Corrente Constante (c/PIB)
(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (©) x 100
Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 1.349.138.251,24| 1.291.041.388,75 90,27%| 1.479.599.920,14 | 1.361.427.972,15 107,58%| 1.604.922.033,37| 1.422.679.115,02
Receitas Primarias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 1.321.557.455,40| 1.264.648.282,68 88,42%| 1.449.352.061,34| 1.333.595.934,24 105,38%| 1.572.112.180,93 | 1.393.594.903,54
Receitas Primarias Correntes 1.237.959.357,70|  1.184.650.103,06 82,83%| 1.357.670.027,59 | 1.249.236.315,41 98,71%| 1.472.664.678,93 | 1.305.439.914,57
Impostos, Taxas e Contribuigdes de Melhoria 359.205.979,90 343.737.779,81 24,03% 393.941.198,16 362.478.099,15 28,64%) 427.308.017,64 378.786.121,53
Transferéncias Correntes 818.785.643,40 783.526.931,48 54,78%) 897.962.215,12 826.244.217,07 65,29%) 974.019.614,74 863.417.246,88
Demais Receitas Primarias Correntes 59.967.734,40 57.385.391,77 4,01%) 65.766.614,32 60.513.999,19 4,78%, 71.337.046,55 63.236.546,16
Receitas Primarias de Capital 83.598.097,70 79.998.179,62 5,59% 91.682.033,75 84.359.618,83 6,67% 99.447.502,01 88.154.988,97
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 1.349.138.251,24| 1.291.041.388,75 90,27%| 1.479.599.920,14 | 1.361.427.972,15 107,58%| 1.604.922.033,37| 1.422.679.115,02
Despesas Primarias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 1.325.449.497,84| 1.268.372.725,21 88,68%)| 1.453.620.464,28 | 1.337.523.430,51 105,69%| 1.576.742.117,61| 1.397.699.099,30
Despesas Primarias Correntes 1.191.105.671,12| 1.139.814.039,35 79,69%| 1.306.285.589,52| 1.201.955.823,99 94,98%| 1.416.927.978,95| 1.256.032.256,54
Pessoal e Encargos Sociais 605.852.569,44 579.763.224,34 40,54% 664.438.512,90 611.371.469,36 48,31%, 720.716.454,95 638.877.295,59
Outras Despesas Correntes 585.253.101,68 560.050.815,01 39,16%) 641.847.076,61 590.584.354,63 46,67%) 696.211.524,00 617.154.960,95
Despesas Primarias de Capital 131.751.417,56 126.077.911,54 8,82% 144.491.779,64 132.951.582,30 10,51% 156.730.233,38 138.933.122,66
Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primarias 92.938.636,47 88.936.494,22 6,22% 101.925.802,61 93.785.243,48 7.41% 110.558.918,09 98.004.675,92
Receita Total (COM FONTES RPPS) 193.241.748,76 184.920.333,74 12,93% 211.928.225,86 195.002.048,09 15,41%) 229.878.546,59 203.775.261,62
Receitas Primarias (COM FONTES RPPS) (I1II) 173.000.324,83 165.550.550,08 11,57% 189.729.456,24 174.576.238,72 13,79%) 205.799.541,18 182.430.487,61
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 193.241.748,76 184.920.333,74 12,93% 211.928.225,86 195.002.048,09 15,41%, 229.878.546,59 203.775.261,62
Despesas Primarias (COM FONTES RPPS) (IV) 190.690.956,31 182.479.384,03 12,76% 209.130.771,78 192.428.019,68 15,21%) 226.844.148,15 201.085.426,73
Resultado Primario (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I -1I) (3.892.042,44) (3.724.442,53) -0,26% (4.268.402,95) (3.927.496,27) -0,31% (4.629.936,67) (4.104.195,76)
Resultado Primario (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (Il - IV) (17.690.631,48) (16.928.833,95) -1,18% (19.401.315,54) (17.851.780,96) -1,41%, (21.044.606,97) (18.654.939,12)
Juros, Encargos e Variagdes Monetarias Ativos (Exceto RPPS) 28.015.798,22 26.809.376,29 1,87% 30.724.925,91 28.271.002,86 2,23% 33.327.327,13 29.542.925,63
Juros, Encargos e Variagdes Monetarias Passivos (Exceto RPPS) 13.517.690,25 12.935.588,76 0,90%) 14.824.850,90 13.640.827,10 1,08% 16.080.515,77 14.254.532,91
Divida Puablica Consolidada (DC) 72.845.667,04 69.708.772,28 4,87%) 79.889.843,04 73.509.240,93 5,81% 86.656.512,74 76.816.448,59
Divida Consolidada Liquida (DCL) (223.843.145,03)]  (214.203.966,53)| -14,98%| (245.488.777,15)]  (225.882.202,02) -17,85%|  (266.281.676,58)]  (236.044.724,98)
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha 57.795.777,54 55.306.964,15 3,87% 63.384.629,23 58.322.257,29 4,61% 68.753.307,32 60.946.197,00
FONTE: RREO - Secretaria Municipal de Fazenda
Notas: 33 Periodo
- Os célculos neste demonstrativo, para os valores constantes, foram realizados considerando-se os parametros contidos PLDO - Projeto de Lei de VETHEE 2026 | 2027 | 20
Diretrizes Orgamentarias 2026 da Unido / Relatorio FOCUS. Com Indice de Inflagdo - IPCA de 4,50% para 2026, 4,00% para 2027 e 3,80% para indide de Inflagio - IPCA (% anual) 4,50% | 4,00% | 3,8
- O calculo obedeceu a metodologia estabelecida pelo Governo Federal, por meio da Portaria 699 de 2023 do Ministério da Fazenda/Secretaria do FONTE: PLDO 2026 da Unido / Relatério FOCUS
Tesouro Nacional.
- As estimativas dos montantes para 2026, 2027 e 2028 consideraram a previsibilidade orgamentaria proposta para 2025 mais os indices de projegdo Parimetros Periodo
de 10,17%, 9,67% e 8,47%, respectivamente. 2026 | 2027 | 20
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DEMONSTRATIVO I

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS

LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIACAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR

2026
AMEF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4°, §2°, inciso I) R$ 1,00
Metas Previstas Metas Realizadas Variacio
ESPECIFICACAO em 2024 % PIB % RCL em 2024 % PIB % RCL Valor %
(a) (b) (¢) = (b-a) (c/a) x 100
Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 1.135.472.218,13 109,54%| 1.150.718.974,80 103,60% 15.246.756,67 1,34%
Receitas Primarias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 1.100.095.000,00 106,12%|  1.124.550.323,92 101,25% 24.455.323,92 2,22%
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 1.135.472.218,13 109,54%|  1.095.948.869,76 98,67%|  (39.523.348,37) -3,48%
Despesas Primarias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 1.104.052.218,13 106,50%|  1.077.926.092,36 97,05%|  (26.126.125,77) -2,37%
Receita Total (COM FONTES RPPS) 148.127.781,87 14,29% 166.601.680,49 15,00% 18.473.898,62 12,47%
Receitas Primarias (COM FONTES RPPS) (I1I) 130.928.516,55 12,63% 136.352.389,90 12,28% 5.423.873,35 4,14%
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 148.127.781,87 14,29% 144.592.359,24 13,02% (3.535.422,63) -2,39%
Despesas Primarias (COM FONTES RPPS) (IV) 147.314.301,87 14,21% 144.592.359,24 13,02%|  (2.721.942,63) -1,85%
Resultado Primario (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I1-1I) (3.957.218,13) -0,38% 46.624.231,56 4,20% 50.581.449,69 -1278,21%
Resultado Primario (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (IlI - 1V) (16.385.785,32) -1,58% (8.239.969,34) -0,74% 8.145.815,98 -49,71%
Divida Publica Consolidada (DC) 75.212.724,49 7,26% 63.074.641,27 5,68%| (12.138.083,22) -16,14%
Divida Consolidada Liquida (DCL) (149.123.321,22) -14,39% (193.818.337,42) -17,45%|  (44.695.016,20) 29,97%
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 19.172.253,84 1,85% 50.043.442,30 4,51% 30.871.188,46 161,02%
FONTE: RREO - Secretaria Municipal de Fazenda
LDO - Lei de Diretrizes Or¢amentarias de Divinopolis
Parimetros Prevista Executada

Notas: 2024 2024

- O célculo obedeceu a metodologia estabelecida pelo Governo Federal, por meio da Portaria 699 de 2023 do Receita Corrente Liquida - RCL 1.036.626.461,73 | 1.110.719.972,44
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DEMONSTRATIVD 111

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLLS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

AMEXD DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES EXERCICI0S ANTERIORES 2026

ESPECIFICACAD VALDHRES A PRECOS CORRENTES
023 2024 k) 015 ) 2026 e w7 e 2028 Ya
Receta Toal (EXCETO FONTES RPIS) 96415368635 | LI3SATIZIRIZ| 17,779 1.224.506.760.68 TRS% | 1.349.138.251,24 10,1 7% ) 1. AT9.599.920,14 Q6T%| 160492203337 BATH
Receitas Primarias (EXCETO FONTES RFPS) (1) Q43 986,000,000 | LI0RORS 00,00 [ 16,54%( 1.19%.562.000,00 Q.0d%| 1.321.557.45540 10,1 7% 1.4d9.352.061,34 96T%| 1.ST2112.180,93 BATH
Despesa Total (EXCETO FONTES RPI'S) 96415368635 | LI3SATIZIRIZ]| 17,77%( 1.224.506.760.68 TES% | 1.349.138.251,24 10,1 7% ) 1. AT9.599.920,14 Q6T%| 160492203337 BAT
Despesas Primargas (EXCETO FONTES RPFS) (11) 93515368635 | LIGA0S2I2IR13] 1806%) 1.203.004.760,68 BO97T% | 1.325.449.497 84 10,1 7% 1.453.620.464, 28 Q6T%| 1.576.742.117,61 BATH
Receta Total (O0M FONTES RPPS) 124346313 65 | 148.127.781,87 19,13% 175.403.239,32 1841% 193.241.748.76 10,1 7% 211.928.225 88 Q6T 129878 546,59 BATH
Receitas Primdarias (COM FONTES RIFS) (111) 117.208. 705,65 130,928 516,55 11,71%| 157.030.339,32 19,94% | 173.000.324 83 10,1 7% 189.729.456,24 Q6T 206.799.541,18 BATY
Despesa Total (COM FONTES RPFS) 12434631365 | 148.127.781,87 19,13% 175.403.239,32 1841%| 193.241.748,76 10,1 7% 211.928.225 86 Q6T 129578 546,59 BATH
Despesas Primarzas (COM FONTES RIFPS) (IV) 123346313 65 | 147.314.301,87 19.43%| 17108791532 17,500 1900690.956,31 10,1 7% 209.130.771,78 96T%| 126544 148,15 BATH
Resultsdo Primdrio (SEM RPPS) - Acina da Linka (V)= (1- 1) B.832.313,65 (3.9572018,13)  |-144,80% ] {3.532.760,68) =10,73% | (3892042 44) 10,1 7% (4.268.402.95) Q6T (4.629.936,67) BATH
Resultsdo Primdrio (COM RPPS) - Acima da Linka (VI) = (V) + (I -1V) | (6.137.608,00) (16.385.785,32) | 166.97%] (16.057.576,00) 200 (17690063 148) 10,1 7% (19.4001.315,54) QET%] (21.044.606,9T) BAT
Diivida Pablica Consolsdada (D) B51R9.893.T1 T5.212.724 49 -1 82| 66.121.146,44 -12,09% | T2R45.66T,04 10,1 7% TO.RR9.B43 04 96T%| BA.656.512,74 BATH
Diivida Consolidada Liquida {DCL) (RO.093.451,72) | (14902332022 | B6,19%[ (203.079.763,12) | 36,25%| (223.843.145,03) 10,17%| (245.488.777,15) 9.6T4%| (266.281.676,58) BAT%
Resultado Mominal (SEM RPPS) - Abaixo da Links 11,732 260,13) 19172253 84 | iddidng | 5246054056 173,63% | §7.795.777.54 10,1 7% 63 38462923 0.67%] 68.753.307,32 BAT%
. - VALDHRES A FRECOS CONSTANTES
e 013 04 ) 015 i3 2026 ) 7 by p (] Y
Receta Toal (EXCETO FONTES RPIS) 106701954203 | L.198. 71802068 1234%] 1324 59676068 216% 12391.041.388,75 543%] 1.361.427972,15 S45%| 142267901502 4.50%
Receitas Primarias (EXCETO FONTES RFPS) (1) 1044700015898 | L061L3TO290,50 ) 10,017%| 1.199.562.000,00 3.29%| 1264648282 68 543%] 1.333.595.934.24 S45%] 1.393.504.903 54 4.50%
Despesa Total (EXCETO FONTES RPP'S) 106701954203 | L.19R.TIR 02068 | 1234%| 1.224.596.760,68 206%| 1.291.041.388,75 5.43%] 136142797215 545%| 1.422.679.115,02 4.50%
Despesas Primargas (EXCETO FONTES RPPS) (I11) 1034925 52304 | 106554792668 |  1262%| 1.203.004.760,68 322% | 126837272521 543%] 1.337.523.430,51 545%] 1397699099, 30 4.50%
Receita Total (COM FONTES RPPS) 13761286040 | 156.37R.499 32 13,64% 175.403.239,32 12,17% 184.920.333,74 543% 195002048060 545%| 20377526162 4.50%
Receitas Primarias (COM FONTES RFPS) (L) 129.713.738,79 | 13822123492 6,56%| 157.030.339,32 13,61%| 165.550.550,08 543% 174.576.238,72 545%| 182,430,487 61 4.50%
Despesa Total (COM FONTES RFPS) 13761286040 | 15637849932 13,64% 175.403.239,32 12,17% 184.920.333,74 543%| 195.002048,060 545%| 20377526162 4.50%
Despesas Primdrias (C0M FONTES RPPS){(IV) 136.506.170,09 | 1S5.519.708 48 13,93%| 173.087.915,32 11,300 18247938403 543%| 192428019 68 545%| J01.085.426,73 4.50%
Resultsdo Primdrio (SEM RPPS) - Acina da Linka (V)= (1 - II) 9.774.635,93 (4.1TT.635,18)  |-142.7d% ] {3.532.760,68) =15, 44% | (3.724.442 53) 543%] (3.927.496,27) S45%] (4.104.195,76) 4.50%
Resultsdo Primdrio (COM RPPS) - Acima da Linka (VI) = (V) + (I -1V} | (6.792431,30) (17T 298.473.56) | 154,67% | (16.057.576,00) ST AT (16.928.833,95) 5.43%| (17.8501.780,96) S45%) (18.654.939,12) 4.50%
Diivida Pablica Consolsdada (D) 94 38949891 T4.402.073 25 ~1588% | 66.121.146,44 -16,73% | 69.708.772,28 543%| T3.509.240,93 545%| Te.R16.448 59 4.50%
Diivida Consolidada Liquida {DCL) (BE.638.646,91) | (15742049021) | 77,61%[ (203.079.763,12) |  20.06%| (2014.203.966,53) 5.43%| (225882 202,03) 545%| (236.044.724 98) 4.50%
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linka (1. 917075500 20 014838 | iedieE | 52.460.580,56 159,19 | 55.306.964,15 5.43%| 5832235720 5.45%) 60946197 00 4.50%
indide de In%iu - IPCA
2K ke 20244 - - 22T+ T2k~
6 A E3n 557 4500 A.00% JR0%
= 0 cllculo obedecen & mewdologia estabelecida pelo Governo Federal, por meso da Portana 699 de 2023 do Minisiério da FONTE: PLDO - Projeto de Les de Ditetrizes Orcamentinas 2026 da Unifio
*Relatdeio FOCUS de 17042025
= As eslimativas dos montantes para 2026, 2027 & 2028 consaderarama previsibilidade orcamentiria proposia para 2025 naig os indices de **|HGE - Instituio Brasileiro de Geografia e Estatistica
= 05 chleulod neste demonstrativo, para 04 valores constantes, foram realizados consid -3 04 pard 15 comtidos no PLDO - Projeto de Lei de Diretrizes Orcamentirias 2026 da Unido / Relatdeo FOCUS; comindice de Infagio IPCA de 4,50% para

2026, 4,00 para 2027 ¢ 3 80% para 2028, Para 2025 fid consaderada a previsio de mercado do Relatdoo Foouws de 1702025, contendo uma projegio de IPCA de 5 57%. Tambémeonsiderou-se 08 dados executados de milagio apresentados pelo IBGE, com

indice de Inflagso - IPCA de 4,62% para 2023 ¢ 4 83% para 2024,

- A presente projecio ndo considerou o4 impactos financeiros decormentes da Relforma Tributiria, considerando o seu cronograma de implaniagio. Ressalia-se que o8 impactos serdo considerados nas proximas LDOs
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DEMONSTRATIVO IV

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUCAO DO PATRIMONIO LIQUIDO

2026
AMEF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4°, §2°, inciso I1I) RS 1,0(
PATRIMONIO LiQUIDO 2024 % 2023 % 2022 %
Patriménio/Capital 1.064.145.055,49 | 100,00%| 1.136.653.812,35| 100,00%| 676.301.450,91| 100,00°
Reservas 0,00% 0,00% 0,00°
Resultado Acumulado 0,00% 0,00% 0,00°
TOTAL 1.064.145.055,49  100,00%| 1.136.653.812,35| 100,00%| 676.301.450,91| 100,00°

FONTE: Balango Patrimonial - Secretaria Municipal de Fazenda

REGIME PREVIDENCIARIO
PATRIMONIO LiQUIDO 2024 % 2023 % 2022 %
Patriménio 269.000.480,36 | 361,63%| (610.671.254,60)( -227,01%| (109.614.113,62)| 17,95°
Reservas 0,00% 0,00% 0,00°
Lucros ou Prejuizos Acumulados (194.614.550,82)] -261,63%| 879.671.734,96 | 327,01%| (501.057.140,98)[ 82,05°
TOTAL 74.385.929,54  100,00%| 269.000.480,36 | 100,00%| (610.671.254,60)| 100,00°

FONTE: Balango Patrimonial - Secretaria Municipal de Fazenda
Balango Patrimonial - Instituto de Previdéncia dos Servidores do Municipio de Divinépolis (DIVIPREV)

Notas:
- O calculo obedeceu a metodologia estabelecida pelo Governo Federal, por meio da Portaria 699 de 2023 do Ministério ¢
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DEMONSTRATIVO V

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICACAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENACAO DE ATIVOS

2026
AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4°, §2°, inciso III) R$ 1,00
RECEITAS REALIZADAS 2024(a) 2(0b2)3 2((32
RECEITAS DE CAPITAL - ALIENACAO DE ATIVOS (1) 1.374.712,45 381.373,89 544.336,92
Aliena¢do de Bens Mdveis 270.275,00 113.670,00
Alienagdo de Bens Imoveis 951.861,65 232.400,00 308.590,00
Alienacdo de Bens Intangiveis
Rendimentos de Aplicagdes Financeiras 152.575,80 148.973,89 122.076,92
2024 2023 2022
DESPESAS EXECUTADAS
- () © ®
APLICACAO DOS RECURSOS DA ALIENACAO DE ATIVOS (II) 494.401,44 980.292,18 22.496,60
DESPESAS DE CAPITAL 494.401,44 980.292,18 22.496,60
Investimentos 494.401,44 980.292,18 22.496,60
Inversdes Financeiras
Amortizacdo da Divida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA - - -
Regime Geral de Previdéncia Social
Regime Proprio de Previdéncia dos Servidores
2024 2022
SALDO FINANCEIRO (g) = ((Ia—IId) +| 2023 (h) = ((Ib — @) = (Ic — IIf)
IITh) Ile) + I1Ti) ¢
VALOR (III) 1.953.487,86 1.073.176,85 1.672.095,14

FONTE: RREO - Anexo XI - Secretaria Municipal de Fazenda

Notas:

- O calculo obedeceu a metodologia estabelecida pelo Governo Federal, por meio da Portaria 699 de 2023
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DEMONSTRATIVO VI (1)

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIACAO DA SITUACAO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2026
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alinea "a") RS 1,00
RECEITAS PREVIDENCIARIAS 2022 2023 2024
RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORC.) (T) 32.554.761,52 39.857.497,87 72.519.699,95
RECEITAS CORRENTES 32.554.761,52 39.857.497,87 72.519.699,95

Receita de Contribuigdes dos segurados
Pessoal Civil
Pessoal Militar
Outras Receitas de contribuigdo

25.569.870,39
25.569.870,39

27.549.879,18
27.549.879,18

29.857.671,43
29.857.671,43

Receita Patrimonial 5.739.198,99 10.858.024,00 29.929.925,61
Receita de Servigos - 20.805,68 -
Outras Receitas Correntes 1.245.692,14 1.428.789,01 12.732.102,91
Compensacdo Previdenciaria do RGPS para o RPPS 1.138.701,24 1.379.269,94 12.410.582,89
Demais Receitas Correntes 100.990,90 49.519,07 321.520,02
Outras Receitas 6.000,00 - -
Alienacao de Bens, Direitos ¢ Ativos - - -
Amortizagdo de Empréstimos - - -
Outras Receitas de Capital - - -
(-) DEDUCOES DA RECEITA - - -
RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA-ORC.) (II) 58.722.654,78 67.464.198,02 94.081.980,54
RECEITAS CORRENTES 58.722.654,78 67.464.198,02 94.081.980,54
Receita de Contribuigdes 58.722.654,78 67.464.198,02 94.081.980,54
Patronal 23.720.475,74 25.459.355,40 27.343.944,57
Pessoal Civil 23.720.475,74 25.459.355,40 27.343.944,57
Pessoal Militar
Para Cobertura de Déficit Atuarial 33.897.617,57 42.004.842,62 66.738.035,97
Em Regime de Débitos e Parcelamentos 1.104.561.,47 - -
Receita Patrimonial - - -
Receita de servigos - - -
Outras Receitas Correntes - - -
RECEITAS DE CAPITAL - - -
(-) DEDUCOES DA RECEITA - - -
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS (I1D)=(I+II) 91.277.416,30 107.321.695,89 166.601.680,49
DESPESAS PREVIDENCIARIAS 2022 2023 2024
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORC.) (IV) 120.018.487,54 140.498.257,29 160.233.853,97
ADMINISTRACAO 3.062.279,57 4.110.674,13 4.273.342,52
Despesas Correntes 3.062.279,57 4.110.674,13 4.273.342,52
Despesas de Capital - - -
PREVIDENCIA SOCIAL 116.956.207,97 136.387.583,16 155.960.511,45
Pessoal Civil 116.956.207,97 136.180.350,31 155.123.024,35
Pessoal Militar - - -
Outras Despesas Previdenciarias - 207.232,85 837.487,10
Compensacdo Previdenciaria do RPPS para o RGPS - 204.788,38 491.898,02
Demais Despesas Previdenciarias - 2.444.47 345.589,08
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA-ORC.) (V) 237.718,83 1.003.806,76 620.231,30
ADMINISTRACAO 237.718,83 1.003.806,76 620.231,30
Despesas Correntes 237.718,83 1.003.806,76 620.231,30
Despesas de Capital - - -
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (VI) = (IV+V) 120.256.206,37 141.502.064,05 160.854.085,27
RESULTADO PREVIDENCIARIO (VII) = (III-VI) (28.978.790,07)| (34.180.368,16)| 5.747.595,22
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 2022 2023 2024

VALOR
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APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIARIO DO RPPS 2022 2023 2024

Plano de Amortizagdo - Contribui¢do Patronal Suplementar - - -
Plano de Amortizagdo - Aporte Periodico de Valores Predefinidos - - -
Outros Aportes para o RPPS - - -
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 33.897.617,57 42.004.842,62 66.738.035,97
BENS E DIREITOS DO RPPS 2022 2023 2024

Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicagdes
Outro Bens e Direitos

542.343.095,11
326.297,51

561.928.874,47
316.013,48

600.291.105,04
340.782,79

FONTE: Instituto de Previdéncia do Municipio de Divindpolis (DIVIPREV)

Notas:

- O calculo obedeceu a metodologia estabelecida pelo Governo Federal, por meio da Portaria 699 de 2023 do Ministério da Fazenda/Secretaria do

Tesouro Nacional.
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DEMONSTRATIVO VI (2)

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIACAO DA SITUACAO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
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2026
AMEF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alinea "a") R$ 1,00
’ Receitas Despesas Resultado Sa;?;;::i?gﬁ:ro
EXERCICIO Previdenciarias Previdenciarias Previdenciario _ , .
@) (b) (©)=(a-b) d= (d.Exerc1c10
anterior) + (c)

2025 119.873.785,41 155.775.901,39 (35.902.115,98) 564.388.989,69
2026 148.416.920,45 157.723.807,55 (9.306.887,10) 555.082.102,59
2027 178.791.402,17 161.324.493,02 17.466.909,15 572.549.011,74
2028 185.157.532,53 164.735.121,97 20.422.410,56 592.971.422,30
2029 190.700.851,46 169.066.897,43 21.633.954,03 614.605.376,33
2030 196.056.169,98 174.105.215,26 21.950.954,72 636.556.331,05
2031 201.492.542,11 178.037.315,73 23.455.226,38 660.011.557,43
2032 206.717.743,34 182.226.765,90 24.490.977 44 684.502.534,87
2033 211.496.913,22 187.693.018,35 23.803.894,87 708.306.429,74
2034 216.405.730,40 191.109.218,13 25.296.512,27 733.602.942,01
2035 220.795.984,56 195.710.961,89 25.085.022,67 758.687.964,68
2036 224.491.161,83 201.102.678,83 23.388.483,00 782.076.447,68
2037 228.682.622.,47 203.613.478,23 25.069.144,24 807.145.591,92
2038 233.065.285,19 204.943.865,54 28.121.419,65 835.267.011,57
2039 237.626.650,22 205.585.938,15 32.040.712,07 867.307.723,64
2040 241.983.561,30 206.688.436,14 35.295.125,16 902.602.848,80
2041 246.434.969,77 206.945.385,10 39.489.584,67 942.092.433,47
2042 251.216.721,67 206.253.179,16 44.963.542,51 987.055.975,98
2043 256.624.342 .81 204.206.110,18 52.418.232,63 1.039.474.208,61
2044 262.586.796,48 201.381.475,67 61.205.320,81 1.100.679.529,42
2045 268.788.808,50 198.600.052,24 70.188.756,26 1.170.868.285,68
2046 275.674.327,45 195.013.826,19 80.660.501,26 1.251.528.786,94
2047 282.410.774,97 192.446.079,78 89.964.695,19 1.341.493.482,13
2048 289.422.217,39 189.848.420,34 99.573.797,05 1.441.067.279,18
2049 298.076.502,14 184.967.226,02 113.109.276,12 1.554.176.555,30
2050 307.143.838,97 180.537.609,89 126.606.229,08 1.680.782.784,38
2051 317.462.330,62 175.972.363,95 141.489.966,67 1.822.272.751,05
2052 328.342.600,91 170.901.183,33 157.441.417,58 1.979.714.168,63
2053 340.030.762,59 166.339.525,29 173.691.237,30 2.153.405.405,93
2054 352.608.723,08 162.300.341,67 190.308.381,41 2.343.713.787,34
2055 366.452.526,92 157.807.183,82 208.645.343,10 2.552.359.130,44
2056 381.713.978,19 152.834.531,17 228.879.447,02 2.781.238.577,46
2057 397.997.490,01 148.464.524,78 249.532.965,23 3.030.771.542,69
2058 415.648.504,80 144.379.617,48 271.268.887,32 3.302.040.430,01
2059 235.332.132,54 141.380.610,52 93.951.522,02 3.395.991.952,03
2060 239.943.194,95 138.756.110,22 101.187.084,73 3.497.179.036,76
2061 244.859.487,89 135.904.907,07 108.954.580,82 3.606.133.617,58
2062 250.415.683,84 133.876.331,29 116.539.352,55 3.722.672.970,13
2063 256.244.876,85 132.310.565,88 123.934.310,97 3.846.607.281,10
2064 262.281.017,78 131.630.567,94 130.650.449,84 3.977.257.730,94
2065 268.888.960,49 132.687.692,09 136.201.268,40 4.113.458.999,34



DEMONSTRATIVO VI (2)

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIACAO DA SITUACAO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2026

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso IV, alinea "a")

R§ 1,00

EXERCICIO

2067
2068
2069
2070
2071
2072
2073
2074
2075
2076
2077
2078
2079
2080
2081
2082
2083
2084
2085
2086
2087
2088
2089
2090
2091
2092
2093
2094
2095
2096
2097
2097
2097

Receitas

Previdenciarias

(@)

282.059.435,88
289.360.217,18
296.769.656,41
304.726.130,13
312.612.852,24
321.023.676,30
329.683.497,93
338.945.638,77
348.803.600,60
359.223.910,23
370.101.933,96
381.454.497,51
393.586.247,89
406.347.249,09
419.897.469,11
434.185.221,04
449.104.615,32
465.067.089,65
481.784.550,03
499.515.538,76
518.236.840,67
538.080.313,70
558.928.643,47
580.974.765,71
604.185.370,48
628.805.680,63
654.764.028,98
682.220.970,31
710.987.976,73
741.473.509,69
773.459.408,98
807.231.515,68
842.718.059,64

Despesas

Previdenciarias

(b)

136.711.855,26
138.317.923,39
139.688.520,10
142.261.797,93
144.101.670,25
145.993.890,58
146.707.749,23
146.969.482,45
147.185.368,89
147.474.466,55
147.869.862,77
147.410.850,56
146.978.840,12
146.094.020,27
145.335.459,76
144.634.240,14
142.116.076,58
140.951.439,16
139.583.489,98
137.902.939,62
135.986.679,25
134.325.254,16
132.421.887,75
130.367.225,54
128.076.640,40
125.902.691,43
123.662.945,71
121.653.034,17
119.496.626,33
117.506.527,32
115.325.342,71
113.462.013,60
111.333.668,35

Resultado
Previdenciario

(©)=(a-b)

145.347.580,62
151.042.293,79
157.081.136,31
162.464.332,20
168.511.181,99
175.029.785,72
182.975.748,70
191.976.156,32
201.618.231,71
211.749.443,68
222.232.071,19
234.043.646,95
246.607.407,77
260.253.228,82
274.562.009,35
289.550.980,90
306.988.538,74
324.115.650,49
342.201.060,05
361.612.599,14
382.250.161,42
403.755.059,54
426.506.755,72
450.607.540,17
476.108.730,08
502.902.989,20
531.101.083,27
560.567.936,14
591.491.350,40
623.966.982,37
658.134.066,27
693.769.502,08
731.384.391,29

Saldo Financeiro
do Exercicio
(d) = (d Exercicio
anterior) + (c)
4.398.499.110,03
4.549.541.403,82
4.706.622.540,13
4.869.086.872,33
5.037.598.054,32
5.212.627.840,04
5.395.603.588,74
5.587.579.745,06
5.789.197.976,77
6.000.947.420,45
6.223.179.491,64
6.457.223.138,59
6.703.830.546,36
6.964.083.775,18
7.238.645.784,53
7.528.196.765,43
7.835.185.304,17
8.159.300.954,66
8.501.502.014,71
8.863.114.613,85
9.245.364.775,27
9.649.119.834,81
10.075.626.590,53
10.526.234.130,70
11.002.342.860,78
11.505.245.849,98
12.036.346.933,25
12.596.914.869,39
13.188.406.219,79
13.812.373.202,16
14.470.507.268,43
15.164.276.770,51
15.895.661.161,80
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DEMONSTRATIVO VII

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSACAO DA RENUNCIA DE RECEITA

2026
AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) RS
SETORES/ 2
TRIBUTO MODALIDADE PROGRAMAS/ L OO CCL I DI 1 S 010 (A EL 907 AL COMPENSA(
BENEFICIARIO 2025 2026 2027
Renuncia
. iderada
Taxa de Servigo ~ Itens 13 e 41 do §3° do const
Administrativo Supressao art. 179 CTM 2.803,35 2.915,48 esflmatlva dare
ndo afetando a
fiscal
TOTAL 2.803,35 2.915,48 -
FONTE:
Notas:

- Os beneficios ja autorizados por Lei e/ou anteriores a Lei Complementar n° 101/00, tais como cota basica do IPTU, descont
pagamento, etc., ja foram considerados nos anexos de previsao de receita.
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DEMONSTRATIVO VIII

MUNICIPIO DE DIVINOPOLIS-MG
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARATER CONTINUADO
2026

AMF - (LRF, art.42, §29, inciso V)

O conceito de Despesa Obrigatdria de Carater Continuado — DOCC foi instituido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal — LRF no Art. 17, conceituando-a como Despesa Corrente derivada de Lei, Medida Proviséria ou
Ato Administrativo Normativo que fixem para o Ente a obrigacao legal de sua execugao por um periodo superior a dois
exercicios. E considerado aumento de despesa, a prorrogagdo da DOCC criada por prazo determinado.

Ainda em relagdo ao mesmo artigo da LRF, esta estabelecido que os atos que criarem ou aumentarem
as DOCC deverdo ser instruidos com a estimativa de impacto orgamentario-financeiro no exercicio em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes, e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. Também deve haver a
comprovacdo de que a despesa criada ou aumentada ndo afetara as metas de resultados fiscais previstas no § 12 do Art.
42 da LRF e seus efeitos financeiros nos periodos seguintes devem ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redugdo permanente de despesas. As DOCC ndo serdao executadas antes da implementacdo de tais
medidas.

Considera-se aumento permanente de receita o proveniente de elevagdo de aliquotas, ampliagdo da
base de calculo, majoragdo ou criagao de tributo ou contribuicdo, cuja competéncia tributaria é do proprio ente. Por
exemplo, no caso dos municipios:

- Elevagdo da aliquota do ITBI de 3% para 4%;

- Ampliagdo da base de cdlculo da Contribuicdo de lluminagdo Publica, que é o consumo total de
energia elétrica, medido em KWh e constante da fatura emitida pela empresa concessionaria distribuidora. Supondo
gue a base minima para tributagdo do consumidor seja uma faixa de consumo até 80 KWh, se esta for reduzida para 40
KWh, ocorrerd a ampliagdo da base de célculo.

Cumpre destacar que, para haver altera¢do na definicdo da base de célculo de impostos é necessaria a
edicdo de Lei Complementar Federal, conforme estabelecido pela Constitui¢cao Federal, em seu Art. 146, inciso lll, alinea
a.

Outra hipodtese a ser considerada como aumento permanente de receita, para efeito do § 22, do Art.
17 da LRF, é a elevagdo do montante de recursos recebidos pelo ente, oriundos da elevagdo de aliquotas ou ampliagdo
da base de célculo de tributos que sdo objeto de transferéncia constitucional, com base no Art. 158 da Constituicdo
Federal de 1988, transcritos a seguir:

“Art. 158. Pertencem aos Municipios:

| — o produto da arrecadagdo do imposto da Unido sobre renda e proventos de qualquer
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, por eles, suas
autarquias e pelas fundagdes que instituirem e mantiverem;

Il — cinquenta por cento do produto da arrecadacdo do imposto da Unido sobre a
propriedade territorial rural, relativamente aos imdveis neles situados, cabendo a
totalidade na hipdtese da opgdo a que se refere o Art. 153, § 4o, Ill; (Redagdo dada pela
Emenda Constitucional no 42, de 19.12.2003)

Ill — cinquenta por cento do produto da arrecadagdo do imposto do Estado sobre a
propriedade de veiculos automotores licenciados em seus territorios;
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IV — vinte e cinco por cento do produto da arrecadagcdo do imposto do Estado sobre
operagles relativas a circulagdo de mercadorias e sobre prestagées de servicos de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicagéo.”

O Demonstrativo da Margem de Expansdo das Despesas Obrigatérias de Carater Continuado visa ao
atendimento do Art. 4°, § 2°, inciso V, da LRF, e serd acompanhado de analise técnica demonstrando a forma pela qual
os valores apresentados foram obtidos, embasados por dados, tais como indicadores de atividade econdmica,
atividades desenvolvidas pela Administragdo Publica, que foram direcionados e geraram os resultados apresentados, e
outros que contribuam para dar consisténcia ao referido demonstrativo.

01 Crescimento vegetativo da folha de pagamento 3,67%

Aumento concedido aos Servidores, conforme IPCA (Instituto de

02* 4,50%
Pesquisas Econdmicas Administrativas e Contabeis - IPEAD) ?
Crescimento da folha de pagamento devido a contratagdes em

03 decorréncia do Concurso Publico e eventuais revisdes no PCCS 2,00%

Municipal

* O respectivo valor previsto de 4,50% para 2025, IPCA, foi incorporado conforme previsdo contida na PLDO 2026 da
Unido. Ressalta-se que o referido indice, assim que executado, sera correspondente a variagdo calculada pela
Fundacdo Instituto de Pesquisas Econ6micas Administrativas e Contabeis (IPEAD), de acordo com a Lei Municipal N
8.083/2015. A previsdo contida na PLDO 2025 da Unido, somente foi considerada, pois o IPEAD n3o apresenta
relatérios com estimativas do referido indice.
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ANEXO II

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS
LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS
2026
ARF (LRF, art 4°, § 3°) R$ 1,00
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS
Descrigdo Valor Descrigdo Valor
A§si§téncia a situacoes de calamidade 1.000.000,00 Abertura de cré:.dit(zs gdicionais a partir da| 1.000.000,00
publica. Reserva de Contingéncia
SUBTOTAL 1.000.000,00 [SUBTOTAL 1.000.000,00
DEMALIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS
Descrigao Valor Descri¢ao Valor
Frustracao de Arrecadacdo 66.706.344,68 [Limitagdo de Empenho 66.706.344,68
SUBTOTAL 66.706.344,68 |SUBTOTAL 66.706.344,68
TOTAL 67.706.344,68 TOTAL 67.706.344,68

FONTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Gestao, Ciéncia e Tecnologia.

Notas:

- O calculo, para a Frustracdo de Arrecadagdo, considerou a média percentual da variagdo orgado/executado apresentada pelas
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ANEXO 11l

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES
2026

METAS E PRIORIDADES PARA COMPOSIGAO DO
PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORGAMENTARIAS PARA O EXERCICIO 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS:

De acordo com o Art. 22 da presente lei, as prioridades e metas da administragdo publica municipal
para o exercicio de 2026, respeitadas as disposi¢cdes constitucionais e legais, correspondem, as metas relativas ao exer-
cicio de 2026 definidas e constantes no Plano Plurianual para o periodo 2026-2029, cujo projeto sera enviado ao Poder
Legislativo até 30 de setembro do corrente exercicio.

CAMARA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS:

Objetivo: Funcionamento da Camara Municipal de Divindpolis, com manutencdo, ampliagdo e atualizacdo de equipa-
mentos, sistemas informatizados e materiais permanentes e de consumo, modernizag¢do, capacitagao, ampliagao e pro-
mogao de recursos humanos, pagamento de subsidios, vencimentos e encargos patronais, divulga¢do dos trabalhos le-
gislativos.

Justificativa: Proporcionar as condigdes necessarias para funcionamento da Camara Municipal, visando o desenvolvi-
mento das atividades parlamentares e de fiscalizagdo do Poder Executivo e oferecer a populagdo o atendimento essen-
cial e de qualidade para encaminhamento, analise e solu¢do dos mais variados pleitos da comunidade divinopolitana.

Meta: Executar com eficiéncia as atribui¢Ges legais e constitucionais da Camara Municipal de Vereadores de Divinépo-
lis.

PROGRAMA:
0001 — GESTAO LEGISLATIVA MUNICIPAL

PROJETOS
1000 - AMPLIAGAO E MODERNIZAGAO DE INFRAESTRUTURA FISICA E DE EQUIPAMENTOS

Metas e Prioridades

- Realizar gastos com ampliagao, reformas e adaptag¢des ao prédio principal da Camara Municipal;
- Continuidade nas obras de construgao do prédio anexo da Camara Municipal;

- Realizar aquisi¢des de equipamentos patrimoniais diversos para modernizar e substituir equipamentos obsoletos em
uso na Camara Municipal, inclusive veiculos;

- Realizar aquisi¢Ges de equipamentos patrimoniais necessarios para implantagdo da TV Camara;

- Manutencdo do projeto Camara Sustentavel, com metas de aperfeicoamento continuo da qualidade do gasto publico,
sustentabilidade e economia de recursos, inclusive a eficiéncia energética, estabilidade do suprimento de energia, re-
ducdo do consumo e uso sustentavel de recursos naturais, redugdo da producdo de lixo, adequada gestdo dos residuos
gerados, e consequente reducdo do impacto negativo das atividades do Poder Legislativo no meio ambiente, para que o
desenvolvimento sustentdvel seja alcangado na Camara Municipal conforme o estabelecido no inciso VI do artigo 225
da Constituicdo da Republica;

- Ampliacdo gradativa da utilizacdo de recursos tecnoldgicos para criagdo, tramitacdo e arquivamento em formato digi-
tal, de documentos, pedidos de informagdes, do processo legislativo e dos processos administrativos internos, de forma
a garantir maior agilidade e seguranca das informagdes prestadas e reduzir o gasto com impressdes e cdpias, conse -
guentemente diminuindo o consumo de tinta e papel.
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Custo Estimado: RS 6.000.000,00
Produto: Manutenc¢ao e ampliagdo de estrutura
Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divinépolis

ATIVIDADES
2000 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES COM PARLAMENTARES

Metas e Prioridades

- Realizar o pagamento dos subsidios, 132 subsidio e férias para os vereadores da Camara Municipal;
- Realizar o pagamento das obrigagGes patronais incidentes sobre os subsidios dos Vereadores;
- Custear viagens a servi¢o da vereanca em prol do municipio de Divindpolis.

- Manutengdo e aprimoramento do Programa de Treinamento e Capacitacdo de Vereadores, preparando-os para que
tenham conhecimento apropriado para cumprimento de sua missado, na condi¢do de representantes eleitos e de possi-
veis gestores futuros, para fomentar uma gestao administrativa e legislativa cada vez mais eficiente, para que saibam
utilizar as ferramentas disponiveis para entrega de resultados na aprovacgao e fiscalizagdo das politicas publicas que
atendam ao melhor interesse dos cidaddos divinopolitanos, com habilidade de comunicacdo, honestidade, integridade,
relacionamento interpessoal, capacidade de lideran¢a e motivagao, implementando uma cultura de comprometimento
com as pessoas e foco no cidaddo e a consequente valorizagdo do vereador e do Poder Legislativo. Capacitagdo com
meta de adesdo do maior nimero de vereadores, de forma interna e externa, em intervalos menores que um ano, aten-
dendo aos indicadores de efetividade e integridade do Tribunal de Contas da Unido no seu Referencial Basico de Gover-
nanca aplicavel a Orgdos e Entidades da Administracio Publica.

- Promogdo de reunido solene anual dentro das comemoragdes do aniversario da cidade e reuniGes especiais, conforme
aprovadas em Plenario, com entrega de comendas e premiagdes.

Custo Estimado: RS 3.700.000,00
Produto: Manutencdo das atividades
Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divindpolis

2001 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES COM GABINETE DOS VEREADORES

Metas e Prioridades

- Efetuar em dia o pagamento das remuneragGes, gratificacdo natalina, férias e adicional e contribui¢Ges previdenciarias
dos servidores que trabalham nos Gabinetes dos vereadores da Camara Municipal;

- Readequagdo das despesas de pessoal dos Gabinetes dos vereadores da Camara Municipal (caso necessario) para
atendimento do equilibrio financeiro e orcamentario;

- Revisdo do Plano de Carreira, Cargos e Saldrios e da Organiza¢do Administrativa da Camara Municipal (caso necessario)
para melhor atendimento da estrutura parlamentar;

- Concessédo da revisdo geral anual prevista no art.37, X da CF/88 aos servidores da Cdmara Municipal;
- Criacdo e implementacao de projetos de desenvolvimento de recursos humanos;

- Valorizagdo e capacitagao dos profissionais do Legislativo, incluindo cursos, seminarios, especializagdao, mestrado e
doutorado;

- Publicacdo de Anuario de Leis no final de cada Sessdo Legislativa apds a consolidacdo das leis;

- Descentralizagao das agdes e servigos do legislativo, através de reunides comunitdrias e audiéncias publicas e a devida
divulgacdo de todos os seus atos.
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- Aprimorar e dar maior efetividade aos canais de acesso do cidaddo a Camara Municipal, com desburocratizagdo na
prestacdo de servicos, estratégias de comunicacdo que estimulem a participagdo do cidad&o, aplicando boas praticas de
gestao das informagdes recebidas pela sociedade, utilizando essas informagdes para tomadas de decisdo nas atividades
legislativas, representativas, administrativas e fiscalizatérias do Poder Legislativo e atendendo ao Codigo de Defesa dos
Usuarios de Servigos Publicos.

Custo Estimado: RS 8.000.000,00
Produto: Manutencdo das atividades
Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divindpolis

2002 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS

Metas e Prioridades

- Efetuar em dia o pagamento das remuneragGes, gratificacdo natalina, férias e adicional e contribui¢Ges previdenciarias
dos servidores da drea administrativa da Camara Municipal;

- Readequacdo das despesas de pessoal da Cdmara Municipal (caso necessario) para atendimento do equilibrio finan -
ceiro e orgamentario;

- Realizacdo (se necessario) de concurso publico para provimento de cargos efetivos e respectivas nomeacgdes de servi-
dores efetivos dentro das necessidades da Camara Municipal;

- Revisdo do Plano de Carreira, Cargos e Salarios e da Organizagdo Administrativa (caso necessdrio) da Camara Munici-
pal;

- Concessédo da revisdo geral anual prevista no art.37, X da CF/88 aos servidores da Camara Municipal;

- Criagdo e implementacdo de projetos de desenvolvimento de recursos humanos;

- Readequacdo das despesas correntes da Camara Municipal para atendimento do equilibrio financeiro e orgamentario;
- Continuidade de implantagdo do projeto da TV Camara.

Custo Estimado: RS 12.300.000,00

Produto: Manutencdo das atividades

Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divinépolis

2003 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Metas e Prioridades

- Realizag¢do de despesas correntes gerais, com aquisicdes e contratacdes de materiais e servigos para manutencgao das
atividades de suporte administrativo da Camara Municipal;

- Fortalecimento e ampliagcdo das atividades da Escola do Legislativo, para levar ao cidaddo o conhecimento necessario
do Poder Legislativo, com o intuito de fazé-lo exercer plenamente sua cidadania; bem como para trazer aos servidores e
vereadores os conhecimentos necessarios para executar com mais eficiéncia as suas atribui¢des, a fim de contribuir
para melhores tomadas de decisdo e para o uso mais eficiente dos recursos publicos, melhorar resultados e gerar im-
pacto positivo na qualidade dos servicos prestados ao cidadao;

- Manutengao e ampliagdo do Centro de Atendimento ao Cidaddo;

- Valorizagdo e Capacitagdo dos profissionais do Legislativo, cuidando de uma boa gestdo de pessoas com a implantagdo
de conjunto de boas praticas gerenciais e institucionais que visam a estimular o desenvolvimento de competéncias, a
melhoria do desempenho, a motivagdo e o comprometimento dos servidores com a instituicdo, bem como a favorecer
o alcance dos resultados institucionais, implantacdo de avaliagdo de competéncias e gestdo de pessoas por resultados,
para aprimorar as boas praticas de gestdo e reduzir riscos, mapeamento de deficiéncias no sistema de governanca e
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gestdo de pessoas que comprometem a capacidade de gerar resultados e beneficios para a sociedade, incluindo a possi-
bilidade de determinar a realizacdo de capacitacdo e aperfeicoamento dos servidores através de cursos, semindrios, es-
pecializagdo, mestrado e doutorado, de forma a melhorar os resultados individuais da organizagdo Camara municipal
nos indices de maturidade de governancga e gestdo de pessoas na avaliagdo dos érgdos de controle externo, TCU,
TCEMG, e consequentemente elevado a imagem da Camara em controle social;

- Divulgagdo dos atos oficiais da Camara no jornal oficial dos municipios mineiros.
Custo Estimado: RS 5.000.000,00

Produto: Manutencdo das atividades

Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divinépolis

2004 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES DE COMUNICAGAO, IMPRENSA E PUBLICIDADE

Metas e Prioridades

- Divulgar as acGes do Poder Legislativo na imprensa falada, televisada, on-line, midias sociais e em veiculos alternativos
de comunicagao, buscando os meios disponiveis para garantir o efetivo acesso dos municipes as informacgdes relativas
ao Poder Legislativo;

- Manter e aprimorar a Comunicagdo Integrada da Camara, abrangendo os servicos de publicidade institucional, publici-
dade legal, clipping, comunicagdo digital e midias sociais, relagdes publicas, assessoria de imprensa, comunicagao inter-
na, producdo de conteldo para o portal institucional, realizacdo de eventos e cerimonial;

- Investir em Comunicac¢do Publica, tendo sempre como referéncia a democracia e o interesse publico, contribuindo
para o fortalecimento do exercicio dos direitos e deveres inerentes as responsabilidades de um cidad3o; favorecendo o
entendimento da sociedade sobre o papel do Legislativo, o funcionamento da instituicdo, promovendo a prestagdo de
contas e as atividades dos vereadores; buscando fazer o Legislativo ser bem compreendido pelo cidaddo, pelos meios
de comunicagao e pelos vereadores e servidores do legislativo;

- Manter canais de interagdo permanente com os usuarios e sociedade como um todo, para que o proprio cidadao pu-
desse entrar em contato com a Administracdo Publica, expor suas demandas, fazer sugestdes, criticas ou mesmo elogi-
os; e

- Realizar campanhas publicitarias mediante planejamento e avaliagdo periddica de resultados, com a finalidade de fa-
zer a funcdo social da comunicagdo publica ser alcancada com a maior qualidade possivel na prestacdo dos servicos
ofertados, de forma eficiente, eficaz e efetiva e que traga beneficios perceptiveis a populagao.

Custo Estimado: RS 400.000,00
Produto: Manutencdo das atividades
Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divinépolis

2005 - MANUTENGAO DAS DESPESAS COM AUXILIOS

Metas e Prioridades

- Realizar o pagamento em pecunia junto com a folha de pagamento dos valores devidos a titulo de vale transporte e au-
xilio alimentagdo aos servidores e vereadores da Camara Municipal;

- Promover a iniciativa legislativa de revisdo do auxilio alimentagdo para os servidores e vereadores da Camara Munici-
pal.

Custo Estimado: RS 850.000,00
Produto: Manutencdo das atividades
Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divindpolis
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OPERACOES ESPECIAIS
0001 - PAGAMENTO DE ACRESCIMOS LEGAIS, IMPOSTOS E CONTRIBUICOES PARAFISCAIS

Metas e Prioridades

- Evitar o pagamento em atraso das obrigac¢Ges tributarias e previdenciarias da Camara Municipal, a fim de evitar o pa-
gamento de acréscimos legais.

Custo Estimado: RS 10.000,00
Produto: Manutenc¢ao das operac¢des
Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divinépolis

0002 - PROVENTOS DE INATIVOS E PENSIONISTAS

Metas e Prioridades

- Realizar o pagamento dos servidores inativos sob responsabilidade da Camara Municipal e das pensdes a dependentes
de ex-servidores da Camara Municipal.

Custo Estimado: RS 45.000,00
Produto: Manutenc¢ado das operacdes

Meta Fisica: 100%

Unidade Executora: Camara Municipal de Divindpolis

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE DIVINOPOLIS:

De acordo com o Art. 22 da presente lei, as prioridades e metas da administragdo publica municipal
para o exercicio de 2026, respeitadas as disposi¢cdes constitucionais e legais, correspondem, as metas relativas ao
exercicio de 2026 definidas e constantes no Plano Plurianual para o periodo 2026-2029, cujo projeto sera enviado ao
Poder Legislativo até 30 de setembro do corrente exercicio.
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ANEXO IV

EMENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA DE N2
Ao Projeto de Lei

FORMULARIO DE APRESENTAGAO DA PROPOSTA DE EMENDA PARLAMENTAR INDIVIDUAL
2026

| IDENTIFICAGAO DO VEREADOR

Nome do Vereador Autor:

Justificativa de escolha:

1l ORGAO EXECUTOR E DOTACAO OFERECIDA NA LOA

Org3o executor:

Objeto a ser realizado:

Dotacdo oferecida:

Valor oferecido:

1l DADOS CADASTRAIS DO BENEFICIARIO

Razdo Social:

CNPJ:

Endereco:

Bairro e CEP:

Cidade/UF:

Telefone:

Site Oficial:

E-mail Corporativo:

\" DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome:

CPF:

Telefone e celular:

E-mail:

Vv OBJETIVO DA ACAO PROPOSTA, JUSTIFICATIVAS E METAS
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Objeto:

Justificativas:

Metas e Resultados:

Legenda:

a) objetivo: Definir de forma geral as inten¢des e os efeitos esperados com o projeto ou servigo a ser
desenvolvido.

b) justificativa: é a resposta do porqué da realizagdo do projeto ou servigo e a razdo pela qual é importante
apoia-lo. Abordar as origens dos problemas e suas consequéncias, as alternativas para soluciona-las (medidas
praticas) e o resultado pretendido com a sua implantagdo. Informar sobre a existéncia de outros parceiros em sua
execucao.

c) Metas e resultados: é a quantificacdo do objeto, com estabelecimento das metas a serem alcancadas pelo
projeto ou servigo, para cada uma delas, apontando um ou mais resultados esperados. Atentar para que tanto
as metas quanto os resultados estejam de acordo com o objeto proposto e com a justificativa apresentada.

Vi PUBLICO-ALVO

Legenda:

Descrever os aspectos sociais, econdmicos, culturais etc., do publico-alvo participante. Especificar se o publico
pertence a algum segmento predeterminado, como: mulheres, criangas, adolescentes, quilombolas,
assentados, catadores, indigenas, etc. Informar também a quantidade de pessoas que se pretende atingir com
a execucdo do projeto ou servigo.
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NoPaper

VIl CUSTO GLOBAL E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PROPOSTO

Periodo Prefeitura Proponente Outros Total
Més 1
Més 2
Més 3
Més 4
Més 5
Més 6
Total
Vil  PLANO DE APLICACAO
Item Municipio Proponente Outros Total

1 - Recursos Humanos

2 - Material de Consumo

3 - Qutros

Total

IX INFORMAGOES COMPLEMENTARES

Legenda:

Descrever outras informagdes complementares. Caso seja necessario, inserir anexos.

Divinépolis/MG, xx de xxxx de 2025.
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Assinatura do parlamentar
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Data de criacdo do documento: 16/07/2025 as 14:46:16

Assinantes

v/ Leandro Luiz Mendes

Assinou em 16/07/2025 as 15:09:56 com o certificado avancado da Betha Sistemas e possui a
identidade verificada com o CPF #+%.214.256-**

Eu, Leandro Luiz Mendes, estou ciente das normas descritas na Lei n2 14.063/2020, no que se refere aos tipos
de assinaturas consideradas como validas para a pratica de atos e interacdes pelos Entes Publicos.

v GLEIDSON GONTIJO DE AZEVEDO

Assinou em 16/07/2025 as 16:44:41 com Certificado Digital Qualificado, emitido em nome de
GLEIDSON GONTIJO DE AZEVEDO com o CPF ***.302.986-**, nos termos do § 1° do art. 10 da
Medida Provisoria n® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Eu, GLEIDSON GONTWO DE AZEVEDQ, estou ciente das normas descritas na Lei n® 14.063/2020, no que se refere aos
tipos de assinaturas consideradas como validas para a pratica de atos e interacoes pelos Entes Publicos.

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o codigo abaixo:
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	MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS – MINAS GERAIS
	LEI Nº 9.565, DE 14 DE JULHO DE 2025
	Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2026, e dá outras providências.
	O povo do Município de Divinópolis, por seus representantes legais, aprova e eu, na qualidade de Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
	CAPÍTULO I
	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	Art. 1º São estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de Divinópolis, para o exercício de 2026, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, nas normas estabelecidas pela Lei Federal 4.320/64, na Lei Complementar Federal nº 101/00 - LRF, e no inciso II do § 2º do art. 84; no inciso II do § 4º e no § 2º, do art. 88, da Lei Orgânica do Município de Divinópolis, compreendendo:
	I - as disposições preliminares;
	II - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
	III - as diretrizes e estrutura organizacional para elaboração da Lei do Orçamento Anual;
	IV - as disposições relativas às despesas do município com pessoal e encargos sociais;
	V - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
	VI - as diretrizes para execução e limitação do orçamento e suas alterações;
	VII - as disposições gerais.
	Parágrafo único. Integram esta Lei:
	I - Anexo I, de Metas Fiscais;
	II - Anexo II, de Riscos Fiscais;
	III - Anexo III, de Metas e Prioridades;
	IV - Anexo IV, da tabela padrão para as emendas parlamentares (emendas individuais impositivas).
	CAPÍTULO II
	DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
	Art. 2º As prioridades e metas da administração pública municipal para o exercício de 2026, respeitadas as disposições constitucionais e legais, correspondem às metas relativas ao exercício de 2026 definidas e constantes no Plano Plurianual para o período 2026-2029, cujo projeto será enviado ao Poder Legislativo até 30 de setembro do exercício corrente.
	Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro, que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em Lei que autorize a sua inclusão, conforme § 1º do art. 167 da CF.
	Art. 3º A elaboração e aprovação do Projeto da Lei do Orçamento Anual - LOA, exercício de 2026, e a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, em conformidade com o que dispõem os §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º da LRF, e Portaria - Secretaria do Tesouro Nacional - STN nº 699/23.
	§ 1º A elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para 2026 deverão levar em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo I, de Metas Fiscais.
	§ 2º As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2026 correspondem às programações orçamentárias especificadas na Lei que trata do Plano Plurianual 2026/2029, e terão precedência na alocação de recursos no orçamento do exercício de 2026, não se constituindo em limite a programação das despesas.
	CAPÍTULO III
	DAS DIRETRIZES E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA A ELABORAÇÃO DA LEI DO ORÇAMENTO ANUAL
	Seção I
	Diretrizes Gerais
	Art. 4º A elaboração e a aprovação dos projetos da Lei Orçamentária de 2026 e de abertura de créditos adicionais, bem como a execução das respectivas leis, deverão ser realizadas de acordo com o princípio da publicidade, promovendo-se a transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.
	§ 1º O Poder Executivo divulgará pelo Diário Oficial online do Município:
	I - estimativas das receitas de que trata o § 3º do art. 13 da LRF;
	II - Lei Orçamentária de 2026 e seus anexos;
	III - créditos adicionais e seus anexos;
	IV - execução orçamentária e financeira.
	§ 2º As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas técnicas e legais e considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação dos índices de preços, do panorama econômico ou de qualquer outro fator relevante.
	§ 3º As estimativas das despesas obrigatórias de que trata os anexos desta Lei deverão adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, o comportamento das despesas em anos recentes, os efeitos decorrentes de decisões judiciais e o nível de endividamento do município.
	Art. 5º A coleta de dados das propostas orçamentárias dos Órgãos, Entidades e Fundos do Poder Executivo, o seu processamento e a sua consolidação no Projeto de Lei do Orçamento Anual para 2026, bem como suas alterações e as modificações nos quadros de detalhamento da despesa, serão feitos por meio de sistema integrado de gestão administrativa.
	Art. 6º A Lei do Orçamento Anual abrangerá o orçamento fiscal referente aos órgãos do Poder Executivo, seus fundos, autarquias, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como de empresa em que o município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, e consórcio público do qual o município faça parte, através de contrato de rateio, nos termos da Lei Federal nº 11.107/05.
	Art. 7º A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada na forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as disposições sobre as matérias contidas na Constituição Federal e nas normas complementares, devendo ser encaminhada ao Poder Executivo para ajuste e consolidação do Projeto de Lei do Orçamento Anual, observados os limites fixados no art. 29-A da Constituição Federal.
	Parágrafo único. O Poder Legislativo deverá encaminhar sua Proposta Orçamentária para o Poder Executivo até 31/07/2025.
	Art. 8° A Lei do Orçamento Anual conterá dotação para Reserva de Contingência, no valor de até 2% (dois por cento) e no mínimo de 0,01% (um centésimo por cento) da receita corrente líquida, apurada no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 1º bimestre de 2025, que será destinada a atender aos passivos contingentes e outros riscos, eventos fiscais imprevistos, conforme inciso III do art. 5º da LRF, contrapartidas para convênios firmados e não previstos na proposta inicial e abertura de créditos adicionais.
	Parágrafo único. Os valores reservados para operacionalização das emendas individuais impositivas não serão contemplados na composição do cálculo do disposto no caput.
	Art. 9° Para cumprimento das metas estabelecidas, sempre que necessário, em razão dos efeitos da economia nacional ou catástrofes de abrangência limitada ou decorrentes de mudança de legislação, o Poder Executivo adaptará as receitas e as despesas da Lei Orçamentária Anual 2026 da seguinte forma:
	I - alterando a estrutura organizacional ou a competência legal ou regimental de órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo;
	II - incorporando receitas não previstas;
	III - não realizando despesas previstas.
	Art. 10 A Lei Orçamentária Anual conterá autorização para abertura de créditos adicionais suplementares e contratação de operações de crédito.
	Art. 11 Não poderão ser fixadas despesas em desacordo com os ditames desta Lei e sem que estejam definidas as fontes de recursos disponíveis.
	Art. 12 Os valores previstos de receitas e despesas para o exercício de 2026 serão expressos em preços correntes, observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante, conforme estabelecido na Memória e Metodologia do Cálculo das Metas Anuais.
	Parágrafo único. No cálculo da Receita para 2026 serão consideradas as isenções, anistias e congêneres situados no art. 14 da LRF, estabelecidas em leis específicas e no Anexo I, de Metas
	Fiscais - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita, não afetando as metas de resultados fiscais previstas nesta Lei.
	Seção II
	Da Estrutura e Organização do Orçamento
	Art. 13 O Projeto da Lei Orçamentária Anual 2026 que o Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal será constituído de:
	I - texto da lei;
	II - quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos referenciados no art. 22, III, da Lei Federal nº 4.320/64, e na LRF, no financiamento do Legislativo;
	III - discriminação da receita por fontes e respectiva legislação;
	IV - plano de aplicação dos fundos municipais.
	Parágrafo único. Os quadros orçamentários consolidados e as informações complementares exigidos por esta Lei identificarão, logo abaixo do respectivo título, o dispositivo legal a que se referem.
	Art. 14 A Lei do Orçamento Anual incluirá ainda, além do mencionado no artigo anterior, dentre outros, os seguintes demonstrativos:
	I - das receitas e das despesas do orçamento fiscal, que obedecerá ao previsto no § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320/64;
	II - da despesa por funções;
	III - da despesa, por fonte de recursos, para cada órgão, entidade e fundo;
	IV - da consolidação das despesas por projetos, atividades e operações especiais, por ordem numérica;
	V - da evolução da despesa por fonte de recursos;
	VI - da síntese da despesa por fonte de recursos;
	VII - da despesa por programa;
	VIII - dos projetos e atividades finalísticas consolidados;
	IX - da compatibilidade das metas da programação dos orçamentos programadas nos orçamentos com os objetivos e as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, de acordo com o art. 5°, I, da LRF.
	Parágrafo único. A unidade orçamentária que se relacionar com gerenciamento dos recursos a serem destinados às políticas de atenção à criança e ao adolescente deverá, sempre que possível, explicitar a alocação dos recursos por meio de nomenclatura padrão.
	Art. 15 O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações
	especificando a esfera orçamentária, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados:
	I - Despesas Correntes:
	a) Pessoal e Encargos Sociais
	b) Juros e Encargos da Dívida
	c) Outras Despesas Correntes
	II - Despesas de Capital:
	a) Investimentos
	b) Inversões Financeiras
	c) Amortização da Dívida
	Art. 16 A estrutura do Projeto de Lei do Orçamento Anual deverá identificar a receita, por origem e unidade orçamentária, e a despesa, por função, subfunção, programa de governo, ação, fonte de recursos e esfera orçamentária.
	§ 1º Os programas, para atingir os seus objetivos, se desdobram em ações orçamentárias.
	§ 2º As ações, agrupadas por unidade orçamentária, compreendem atividades, projetos e operações especiais.
	Art. 17 Na programação de investimentos dos órgãos da administração direta, autarquias, fundos, e fundações, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais, observados o disposto no art. 45 da LRF, somente incluirão projetos novos, após adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.
	§ 1º O Poder Executivo deve incluir no Projeto da Lei Orçamentária anexos específicos que evidenciem os projetos em andamento e as despesas com a conservação do patrimônio público, visando pleno e efetivo cumprimento do art. 45 da LRF, de forma a permitir a verificação dos gastos e comprovar a efetiva aplicação de recursos.
	§ 2º O Poder Executivo deve observar a data limite para envio ao Legislativo do relatório contendo informações sobre o atendimento das despesas necessárias aos projetos em andamento à conservação do patrimônio público antes da inclusão de novos projetos, em observância ao disposto no art. 45, parágrafo único, da LRF, a fim de não prejudicar a conclusão dos projetos já em andamento e a deterioração do patrimônio público já existente.
	Seção III
	Das Diretrizes Específicas do Orçamento Participativo
	Art. 18 O Poder Executivo poderá emitir decreto que estabelecerá princípios técnicos, metodologia e regras de operacionalização do Orçamento Participativo do Município de Divinópolis para o ano de 2026.
	Parágrafo único. O resultado da definição das prioridades de investimento de interesse social, por meio do Orçamento Participativo, será considerado no Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 2026.
	CAPÍTULO IV
	DAS DISPOSIÇÕES PARA DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	Art. 19 Para fins de atendimento ao art. 169, § 1º, I e II, § 3º, I e II e §§ 5º, 6º e 7º da Constituição Federal, fica autorizada concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, desde que observado o disposto nos art. 15, 16 e 17 da LRF.
	§ 1º Além de observar as normas mencionadas no caput, no exercício financeiro de 2026 as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposições contidas nos art. 18, 19 e 20 da LRF.
	§ 2º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da LRF, serão adotadas as medidas de que tratam os § 3º e § 4º do art. 169 da Constituição Federal.
	§ 3º Fica autorizada a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações.
	§ 4º Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, bem como os atos de provimentos de cargos efetivos e comissionados e funções de confiança, para cargos já existentes e vagos, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, independentemente do valor a ser gasto, deverão ser obrigatoriamente acompanhados, de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, na forma do art. 17 da LRF e ainda de justificativa pormenorizada da necessidade da criação do cargo ou do provimento no caso de cargo já existente.
	§ 5º Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e comissionados, bem como de funções de confiança, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, deverão ser, obrigatoriamente, publicados em órgão oficial de imprensa e disponibilizados nos sítios dos respectivos órgãos na internet.
	CAPÍTULO V
	DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES TRIBUTÁRIAS
	Art. 20 O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária, obedecendo ao princípio da anterioridade, somente será aprovado ou editado se atendidas às exigências do art. 14 da LRF.
	Parágrafo único. Os efeitos orçamentários e financeiros de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira, creditícia ou patrimonial poderão ser compensados mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.
	Art. 21 São considerados incentivos ou benefícios de natureza tributária, para os fins do art. 20, os gastos governamentais indiretos decorrentes do sistema tributário vigente que visem
	atender objetivos econômicos e sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, constituindo-se exceção ao sistema tributário de referência e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, produzindo a redução da arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte.
	Art. 22 Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal, bem como modificações da legislação tributária nacional ou estadual.
	Art. 23 A estimativa da receita que constará no projeto de lei orçamentária para o exercício de 2026 com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais.
	Art. 24 A estimativa da receita levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária.
	CAPÍTULO VI
	DAS DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO E LIMITAÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS ALTERAÇÕES
	Seção I
	Das Diretrizes Gerais
	Art. 25 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que venha a ser acrescida à execução orçamentária de 2026, a qualquer tempo, deverá atender ao disposto nos incisos I e II do art. 16 da LRF.
	Parágrafo único. A execução orçamentária e financeira da despesa poderá ser de forma descentralizada, seguindo o cronograma de desembolso, estipulado pelo Controle Orçamentário.
	Art. 26 Na elaboração da Lei Orçamentária Anual e em sua execução, a Administração buscará o equilíbrio das finanças públicas, sempre considerando, ao lado da situação financeira, o cumprimento das vinculações constitucionais, legais e a imperiosa necessidade de prestação adequada dos serviços públicos.
	Parágrafo único. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade orçamentária.
	Art. 27 As unidades, através de seus ordenadores, serão responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais autorizados, processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados pelo órgão gestor do orçamento municipal, para cada categoria de programação econômica, fontes de recursos, modalidades de aplicação e elemento de despesa.
	Art. 28 A classificação e contabilização dos ingressos de receitas e despesas orçamentárias (empenho, liquidação e pagamento), pelos órgãos, entidades e fundos integrantes dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, serão registradas na data de suas respectivas ocorrências.
	Art. 29 Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos, para o pagamento de sinal, amortização, juros e encargos e outros vinculados, observados os cronogramas financeiros das
	respectivas operações, não poderão ter destinação diversa da programada, exceto se comprovado documentadamente, erro na fixação desses recursos.
	Parágrafo único. Excetua-se ao disposto no caput a destinação mediante a abertura de crédito adicional, com prévia autorização legislativa, de recursos para cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais.
	Art. 30 Observado o interesse do município, o Executivo poderá, mediante instrumento jurídico específico, fazer transferências, nos termos do disposto no art. 25 da LRF.
	Art. 31 As transferências de recursos correntes e de capital a outro ente da federação, consignadas na Lei Orçamentária Anual, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, dependem da comprovação, por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que:
	I - atenda ao disposto no art. 25 da LRF;
	II - exista previsão de contrapartida, que será estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira da respectiva unidade beneficiária.
	Parágrafo único. As transferências mencionadas no caput deste artigo serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento congênere, e submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
	Art. 32 A transferência de recursos públicos para o setor público e privado, objetivando cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficit de pessoas jurídicas, deverá ser autorizada por lei específica, sem prejuízo do que dispõe o art. 26 da LRF.
	Parágrafo único. As pessoas físicas e as entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente, com a finalidade de verificar cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
	Art. 33 Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir com despesas de custeio de Órgãos do Estado e da União, mediante celebração de convênio, conforme art. 62 da LRF.
	Art. 34 Ficam os órgãos do Poder Executivo, seus Fundos, Autarquias e Fundações, autorizados a efetivar convênios e similares, no âmbito da sua administração, disponibilizando a necessária contrapartida para o alcance dos objetivos estipulados.
	Art. 35 Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2026 e em créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.
	Parágrafo único. Os convênios, contratos de repasse ou termos de parceria, terão seus registros executados e acompanhados através de sistema integrado de gestão administrativa.
	Art. 36 Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao que dispõe o § 3º do art. 16 da LRF, as despesas cujo valor não ultrapasse os limites fixados nos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21.
	Seção II
	Da Limitação Orçamentária e Financeira
	Art. 37 Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário, fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias subsequentes, o Executivo e o Legislativo determinarão, de maneira proporcional, a limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados almejados.
	§ 1º O Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências deste, o correspondente montante que lhe caberá, na limitação de empenho e movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo.
	§ 2º Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência social, e na compatibilização dos recursos vinculados.
	§ 3º Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.
	§ 4º Na limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da LRF.
	§ 5º Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da LRF.
	§ 6º A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.
	Art. 38 Se durante o exercício de 2026 a despesa com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da LRF, a realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevante interesse público que enseje situação emergencial de risco ou de prejuízo para a sociedade.
	Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário para atender as situações previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito Municipal, e, no âmbito do Poder Legislativo, do Presidente da Câmara.
	Art. 39 Para efeito do disposto no art. 42 da LRF:
	I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;
	II - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e destinados à manutenção da administração pública, consideram-se como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.
	Seção III
	Das Alterações Orçamentárias
	Art. 40 Os projetos de lei relativos à abertura de créditos adicionais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido para o Projeto de Lei Orçamentária Anual.
	§ 1º Cada projeto de lei e a respectiva lei deverão restringir-se a um único tipo de crédito adicional, conforme definido no art. 41 da Lei Federal 4.320/64.
	§ 2º Acompanharão os projetos de lei concernentes a créditos suplementares e especiais, exposições de motivos circunstanciados que os justifiquem.
	§ 3º Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de excesso de arrecadação, as exposições de motivos serão acompanhadas de relatórios que conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, mês a mês, comparando as receitas previstas no Orçamento com as receitas realizadas, a identificação das parcelas já utilizadas em créditos adicionais, abertos ou cujos projetos se encontrem em tramitação.
	§ 4º Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de superavit financeiro, as exposições de motivos serão acompanhadas de relatórios que conterão informações relativas a:
	I - superavit financeiro do exercício anterior, por fonte de recursos, e;
	II - saldo do superavit financeiro do exercício anterior, por fonte de recursos.
	§ 5º Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de anulação de dotações orçamentárias, as exposições de motivos serão acompanhadas de relatórios que conterão informações relativas ao saldo da dotação anulada, bem como o bloqueio desse saldo no Orçamento Municipal.
	§ 6º Os projetos de lei de créditos adicionais suplementares ou especiais solicitados pelo Poder Legislativo, para o seu próprio orçamento, com indicação dos recursos compensatórios dentro de seu próprio orçamento, serão encaminhados a Câmara Municipal no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela Secretaria Municipal Planejamento, Gestão, Ciência e Tecnologia.
	Art. 41 A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal 4.320/64 e da Constituição da República, observadas as disposições do art. 40 desta Lei.
	Art. 42 Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a remanejar, transpor e transferir recursos, nos termos do inciso VI do art. 167 da CF/88.
	Parágrafo único. Para fins do caput deste artigo, entende-se como:
	I - remanejamentos: espécie de realocação orçamentária decorrente de reforma administrativa legalmente autorizada, tal como criação, fusão, transformação e extinção de órgão da administração direta e de entidade da administração indireta, e que resulte na modificação exclusiva de atributo da classificação institucional da despesa;
	II - transposições: espécie de realocação orçamentária no âmbito do programa de trabalho de um mesmo órgão e que resulte na modificação exclusiva de atributo da classificação programática preservando-se a classificação institucional, funcional e por fonte, e;
	III - transferências: espécie de realocação orçamentária por meio da qual se promove modificação na categoria econômica, mantendo-se a classificação institucional, funcional, programática e por fonte.
	Art. 43 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos extraordinários, desde que observado o disposto nos art. 41 e 44 da Lei Federal nº 4.320/64 e no § 3º do art. 167 da Constituição Federal.
	Art. 44 Fica o Poder Executivo, mediante ato administrativo do Secretário Municipal de Planejamento, Gestão, Ciência e Tecnologia, autorizado a criar e modificar, no sistema orçamentário, elemento de despesa, Fonte de Recursos, Sub-Fonte de Recursos e Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Orçamento Municipal de 2026, para fins gerenciais e/ou de adequação da programação orçamentária, execução e prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG.
	Seção IV
	Das Emendas Parlamentares
	Art. 45 Ao Projeto de Lei do Orçamento Anual não poderão ser apresentadas emendas parlamentares que aumentem o valor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de:
	I - recursos vinculados;
	II - recursos próprios de entidades da Administração Indireta;
	III - contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao município;
	IV - recursos destinados a pagamento de precatórios e de sentenças judiciais;
	V - recursos destinados ao serviço da dívida, compreendendo amortização e encargos, aos desembolsos dos recursos relativos aos projetos executados mediante parcerias público-privadas e às despesas com pessoal e com encargos sociais;
	VI - recursos destinados aos fundos municipais;
	VII - recursos destinados a obras estruturantes;
	§ 1º As emendas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
	§ 2º As emendas parlamentares ao Projeto de Lei do Orçamento Anual não poderão ser aprovadas, se atingido o percentual de 50% (cinquenta por cento) de dedução da dotação orçamentária, excetuando-se a rubrica de reserva de contingência especificada no § 5º do art. 46 desta lei, que trata sobre a operacionalização das emendas individuais impositivas.
	Seção V
	Das Emendas Individuais Impositivas
	Art. 46 As emendas parlamentares – emendas individuais impositivas – ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, observado que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.
	§ 1º É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações oriundas de emendas individuais impositivas, em montante correspondente ao limite a que se refere o caput deste artigo.
	§ 2º As programações orçamentárias previstas deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.
	§ 3º No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, serão adotadas as seguintes medidas:
	I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;
	II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;
	III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;
	IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III, o Poder Legislativo não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.
	§ 4º Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.
	§ 5º Para efeito de operacionalização, o montante destinado às emendas individuais impositivas estará provisionado na Reserva de Contingência.
	§ 6º Caso o montante reservado para as emendas individuais impositivas não seja utilizado em sua totalidade, o Poder Executivo poderá transferir os recursos restantes para outras ações governamentais.
	Art. 47 A operacionalização e execução das emendas parlamentares individuais se iniciam a partir do exercício financeiro de 2026, exigindo esforços coordenados dos atores políticos dos Poderes Legislativo e Executivo e dos órgãos concedentes que compõem a estrutura orgânica do município de Divinópolis.
	Parágrafo único. A aplicação das emendas parlamentares individuais deverá ser destinada para o custeio de projetos e serviços em conformidade com as normas específicas das políticas setoriais relativas ao objeto proposto e mantendo correspondência direta com as despesas financiadas pelas respectivas ações dos órgãos concedentes.
	Art. 48 Para efeitos de confecção e operacionalização das emendas impositivas individuais, considera-se:
	I - emenda parlamentar impositiva: emenda parlamentar individual de execução orçamentária e financeira obrigatória, nos termos do art. 88-A da Lei Orgânica do Município;
	II - autor da emenda: parlamentar responsável pela apresentação da emenda parlamentar durante a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária Anual;
	III - impedimento de ordem técnica: objeção à execução orçamentária ou financeira da emenda parlamentar individual;
	IV - impedimento de ordem técnica insuperável: objeção à execução orçamentária ou financeira da emenda parlamentar individual, não superada nos prazos estabelecidos na Lei Orgânica do Município;
	V - beneficiário: órgão ou entidade da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, caixa escolar da rede pública municipal, organização da sociedade civil regularmente inscrita, entre outros, indicados por autores de emendas parlamentares individuais, para fins de recebimento de recursos do orçamento fiscal do município;
	VI - órgão ou entidade gestora: órgão ou entidade da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, direta ou indireta, responsável pela verificação da conformidade legal, técnica e financeira da proposta, transferência de recursos, acompanhamento da execução e avaliação do cumprimento do objeto do instrumento;
	VII - proposta de trabalho: peça processual inicial utilizada para manifestação formal dos proponentes, cujo conteúdo contempla as informações previstas no Anexo Único deste Decreto;
	VIII - propostas saneadoras: procedimentos e diligências solicitados pelo autor de emenda parlamentar individual, dentro do prazo regulamentar, para afastar os impedimentos de ordem técnica, mantida a dotação orçamentária.
	Art. 49 Os parlamentares autores de emendas impositivas deverão apresentar ao Executivo Municipal, as respectivas propostas atinentes às ações previstas, conforme modelo constante do Anexo IV desta Lei, contendo as seguintes informações:
	I - identificação do autor da emenda e beneficiário indicado, com a justificativa pela sua escolha;
	II - indicação do órgão executor do objeto da emenda;
	III - razões que justifiquem a celebração da parceria, quando for o caso;
	IV - descrição completa do objeto a ser executado;
	V - descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente;
	VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo Poder Concedente e, se for o caso, a contrapartida financeira do beneficiário;
	VII - cronograma de desembolso;
	Parágrafo único. A informação da dotação orçamentária oferecida do modelo constante do Anexo IV desta Lei, deverá ser preenchida a posteriori pela respectiva secretaria do Executivo Municipal
	Art. 50 Os parlamentares deverão encaminhar juntamente com as emendas parlamentares impositivas, todos os documentos dos beneficiários exigidos pela legislação aplicável, comprovando-se o preenchimento dos requisitos necessários, para operacionalização da programação respectiva.
	Art. 51 O órgão ou entidade gestora, responsável pela operacionalização dos projetos e serviços a serem custeados pelos recursos advindos de emendas parlamentares impositivas, deverá analisar as propostas e demais documentos apresentados sob o ponto de vista legal, técnico e financeiro, opinando pela viabilidade ou não de sua execução, de forma fundamentada.
	§ 1º As ocorrências de impedimento de ordem técnica à execução da despesa e seus respectivos valores deverão ser comunicadas ao Executivo Municipal, como:
	I - incompatibilidade do objeto proposto com a finalidade do programa ou ação orçamentária;
	II - incompatibilidade do objeto proposto com a política pública no âmbito do órgão setorial responsável pela programação;
	III - falta de razoabilidade do valor proposto, incompatibilidade desse valor com o cronograma de execução do projeto ou serviço ou, ainda, proposta de valor que impeça a conclusão de uma etapa útil da iniciativa;
	IV - ausência de pertinência temática entre o objeto proposto e a finalidade institucional da entidade beneficiária;
	V - omissão ou erro na indicação de beneficiário pelo autor da emenda;
	VI - proposta apresentada em desacordo com as normas estabelecidas neste Decreto;
	VII - não apresentação de proposta ou plano de trabalho ou apresentação fora dos prazos previstos;
	VIII - desistência do autor da proposta ou do beneficiário indicado;
	IX - reprovação da proposta ou do plano de trabalho;
	X - valor insuficiente para a execução da proposta ou plano de trabalho;
	XI - o não atendimento pelo beneficiário das normas específicas das políticas setoriais relativas ao objeto proposto e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação.
	XII - a não comprovação de que os recursos orçamentários ou financeiros são suficientes para a conclusão do projeto ou serviço ou de etapa útil com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade;
	XIII - inadimplência do interessado, demonstrada mediante ausência de certidões negativas pertinentes ou, quando for o caso, houver registro de impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública, na forma prevista em lei, salvo exceções legais;
	XIV - inadequação do objeto proposto às disposições da Lei Federal nº 13.019/14 ou ao Decreto nº 12.180/16, quando for o caso;
	XV - outras razões de ordem técnica devidamente justificadas.
	§ 2º Os beneficiários de emendas impositivas que possuírem prestações de contas pendentes há dois anos ou mais, contados a partir do exercício da presente Lei de Diretrizes Orçamentárias, ou que deixarem de apresentá-las no prazo estabelecido no respectivo plano de trabalho, tornar-se-ão inelegíveis para o recebimento de novas emendas, configurando inviabilidade de ordem técnica.
	Art. 52 As Secretarias competentes concluirão, através de parecer técnico, pela existência ou não de impedimento de ordem técnica à execução da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, da aprovação da Lei Orçamentária Anual de 2026, e encaminhará à Secretaria Municipal de Governo a manifestação sobre a aceitabilidade ou não das propostas apresentadas.
	Parágrafo único. Compete ao órgão ou entidade gestor responsável pela análise da proposta a definição do instrumento a ser estabelecido no âmbito do Poder Executivo para viabilizar a execução orçamentária e financeira das programações.
	Art. 53 Quando o beneficiário for organização da sociedade civil, a celebração de instrumento jurídico dependerá do atendimento dos requisitos exigidos pela legislação aplicável a cada tipo de instrumento.
	Parágrafo único. O não atendimento aos requisitos das legislações específicas de que trata o caput impedirá a celebração dos instrumentos.
	Art. 54 As Secretarias poderão editar normas complementares específicas, no âmbito de sua competência, para fins de operacionalização das emendas parlamentares impositivas.
	Art. 55 Se a análise técnica de que trata o art. 51º concluir pela inexistência de impedimento de ordem técnica, o órgão ou entidade gestora deverá dar continuidade ao processo para execução da programação, mediante elaboração do instrumento jurídico correspondente, a ser celebrado com o respectivo beneficiário, para à execução orçamentária da despesa.
	Parágrafo único. Incumbe aos técnicos do órgão ou entidade gestora a responsabilidade pelas tratativas relacionadas aos beneficiários indicados pelas emendas parlamentares impositivas, na conformidade deste Decreto.
	Art. 56 Não poderá ser objeto de cancelamento, despesa empenhada de emenda parlamentar impositiva, quando do encerramento do exercício.
	Parágrafo único. O Poder Executivo inscreverá em restos a pagar os valores dos saldos de emendas já empenhadas e ainda não efetivamente pagas, visando dar cobertura às referenciadas emendas, que se verifiquem no fim do exercício da Lei Orçamentária Anual.
	Art. 57 Os beneficiários das emendas parlamentares impositivas prestarão contas dos projetos e serviços executados, conforme recursos disponibilizados, em conformidade com os instrumentos celebrados e respectivas legislações aplicáveis.
	Art. 58 Compete à Secretaria Municipal de Governo acompanhar a execução das emendas parlamentares impositivas junto aos órgãos ou entidades gestoras, promovendo, inclusive, comunicações aos autores das emendas sobre seu devido andamento.
	CAPÍTULO VII
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	Art. 59 A execução da Lei Orçamentária Anual de 2026 e dos créditos adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal.
	§ 1º É vedada a adoção de qualquer procedimento que resulte na execução de despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.
	§ 2º A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentário-financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do disposto no § 1º deste artigo.
	Art. 60 O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2026, as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 8º e 13º da LRF.
	Parágrafo único. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de publicação do município, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2026.
	Art. 61 O Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2026 será encaminhado ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2025, devendo o Legislativo discuti-lo, votá-lo e devolvê-lo para sanção até o final da sessão legislativa do exercício atual.
	§ 1º Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for votado até o término da sessão legislativa, a Câmara Municipal será de imediato convocada, extraordinariamente, e permanecerá em sessão até que seja votado.
	§ 2º Caso o projeto a que se refere o caput deste artigo não seja votado até 31 de dezembro de 2025, a programação da Lei Orçamentária Anual proposta poderá ser executada a partir de 02 de janeiro de 2026, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada programa em cada mês, até que o projeto seja votado pelo Poder Legislativo.
	Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	Divinópolis, 14 de julho de 2025.
	(assinado eletronicamente)
	Gleidson Gontijo de Azevedo
	Prefeito Municipal
	(assinado eletronicamente)
	Leandro Luiz Mendes
	Procurador-geral do Município
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Nome do Vereador Autor:
	Justificativa de escolha:
	Órgão executor:
	Objeto a ser realizado:
	Dotação oferecida:
	Valor oferecido:
	Razão Social:
	CNPJ:
	Endereço:
	Bairro e CEP:
	Cidade/UF:
	Telefone:
	Site Oficial:
	E-mail Corporativo:
	Nome:
	CPF:
	Telefone e celular:
	E-mail:
	Objeto:
	Justificativas:
	Metas e Resultados:
	Legenda:
	a) objetivo: Definir de forma geral as intenções e os efeitos esperados com o projeto ou serviço a ser desenvolvido.
	b) justificativa: é a resposta do porquê da realização do projeto ou serviço e a razão pela qual é importante apoiá-lo. Abordar as origens dos problemas e suas consequências, as alternativas para solucioná-las (medidas práticas) e o resultado pretendido com a sua implantação. Informar sobre a existência de outros parceiros em sua execução.
	c) Metas e resultados: é a quantificação do objeto, com estabelecimento das metas a serem alcançadas pelo projeto ou serviço, para cada uma delas, apontando um ou mais resultados esperados. Atentar para que tanto as metas quanto os resultados estejam de acordo com o objeto proposto e com a justificativa apresentada.
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